
(&\
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALIO ALEGRE DO PINDARÉ. MA

Av. João Xxlll, SrN - CentÍo
CNPJ: 0í .6í 2.832000í -21

PREGÃO ELETRÔNrcO SRP N'049/2023 - CPUPMAAP

EDITAL

PROCESSO No. $4r2o23lPirAAPtMA

OSJETO: Registro de Preços paÍa o íornecimento dê medicamenios de uso comum, medicamentos
manipulados ê suplementos alimentares de interesse dâ SecÍelâria Municipel de SaÚde do Município
dê Alto Alêgre do PindarâMA.

ORGÃO LICITÁOOR: Prelêitura Municipâldê Alto Alegre do Pindaré- PÀ,IAAP/MA

DATA DA SESSÂO PÚgLtCAt 29t1212023

HORAi 09h00min

PREGOEIRO: Francivâl Veloso Fernândes
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EDITAL

A PREFEITURA iiu ICIPAL OE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . !,A, in§cT â no
CNPJ sob no 0í.612.83210001-21 , sodiade na Av- João Xxlll, S/N ' Cenlro, Alto Alegre do Pindâré - [,14

- MA, CEP n'65.398-000, por inlêrmédio do seu Pregoeiro, designâdo pela Po,lat a n" 28112023,
publicada no Diário Orlcaal do Municipio no die 03 de Abril de 2023, leva ao conhecimento dos
inleressados que reâlizará licitâÉo na modalidade PÍêgão na forma ELEÍRÔN|CA, sob o SlsTElúA
DE REGISTRO DE PREçO do tipo tlenor PÍeço por LOTE, conÍorme descrito neste Edilal ê seus
Anexos e em conlormidâde com o disposto na da Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decrelo no

10.024, de 20 de sotembro de 2019, DecÍelo n0 7.892. de 23 de jâneiÍo 20'13. aplicândo
subsidiariamente a Lei Federal nÔ 8.666 de 21 dê iunho de 1993 e suas aheraçôes ê demais noÍmas
pertinêntes à esÉcie.

oata da sessáo: 291122023
Horário: 09:00h
Loc€l: Portâl Compras Públicas - !4tô!r9ÍêLdÊç9-0!{ê§pU!!tça§-çq!.Dl

,í, DO OBJETO

1.1. A prêsenle licitaÉo têm por obieto RegistÍo de Prêços parâ o íornecimento de medicamenlos de
uso comum, medicamentos mânipulados e suplêmêntos alimentares de interesse de SecÍelâria
Municipal de Saúde do Município de Alto Alegrê do PindâÉ/MA, confoÍme espêcifcaçõês constantêê
do Projêto Básico -ANEXO l, perte integrante destê Editiâ|.
1.2. A licitâção sêrá Íealizada €m 3 (três) lotes, coítendo 147 (ceíÍo e quaÍ€íla e 3ele) iten6.
1.3. O critério de julgamento adotâdo sêrá o menor preço por lote, observades as exigênciâs mntidas
noslê Edilâl e seus Anexos quanto às especiÍica@s do otiêto.
1.4. O valoÍ globâl eslimado destâ licilação é de Rl 6.370.219,20 (seis milhóes, trêzênlos ê seteÍúa
mll, duzeÍÍos ê dêzênove reais ê vintê cênlavos).
1.5. O critáio de julgâmenlo adotado será o memr pr6ço por LOTE, ob§êrvâdas as €xigéncÉs
contidas neste Edilâl e seus Anexos quânto às êsp€cmcaçóes do objêto.

2, DOS RECURSOS ORçAME TÁRIOS

2.1.As despeses deconentes da contÍatâçáo, objeto desta licitação, serão inÍormadas quândo do

nomento da contrâtaçãô {§2o, art. 70, Decreto Fede?l no 7.89212013).

3. DA PARTICIPAqÃO NO PREGÃO.

3.1. Podsrão participar deste Pregáo interessados cujo ramo de alividade seja competivel com o objeto

dêstâ licitâção.

3.1.1. Os licilântes deverão utilizar o cêrtifcâdo digital para âcesso eo Sislema.

3.1.2.4 participação neste PÍegáo para o Lote 02 é EXCLUSIVA a microempresês, êmpresâs de
pequeno porte (conforme LêiComplementar 123, dê 14 de dezembro de 2006, em sêu arligo 48, inciso

i, ãtteraoô peta Lei complementar '147. de 07 de agoslo de 2014) ê sociedades coopeÍativâs
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(ênquâdradas no ert. 34 de Lêi no 11.488, de 2007), ê para o Lote 01 a pârticipaÉo sera para AMPLA
Conconêncie, cujo ramo dê ativkiâc,e compalível com o obieto lidtado e que atendem a todas âs
exigências, indusive quanto à documêntração e requisitos mínimos de clessiÍcâÉo dâs propostes,
constantê deste Editâl ê seus Anexos.

3.1,3, Não comparecendo microempreses ou êrnprBses de pequeno porte, â concorÍêncja no Lote 02
pas§ârá a ser AMPLA a concorÍência, ou sêjâ, para todâs êmpresas.

3.2. Será concedido fatamênto íavoÍocido para as microempresas e €mpresas de pequeno pone, para
as socieddes cooperâtivas mencionadâs no ârtigo 34 clâ Lêi no 11.488, de 2007, parâ o egricultor
fâmiliar, o píDdutor rurâl pessoâ Ílsicâ e pâra o microêmpÍeendedor individual - MEI, no6 limites
previ6toô da Loi Complêmenlar no 123, dê 2006.

3.3. Náo podêrão participar dêsta licitação os inleressados:
3.3.1. proibidos de perticipar de licitações ê celebrar contretos adminbtÍativos, na Íormâ da legislaÉo
vigente;
3-3.2. que não atendem às condições deste Ediiâl e s€u(s) an€xo(s)i
3,3.3. estrangeiros que não tênhám representiaÉo lggâl no Brâsil com podeíes exprêssos pare receber
citiâÉo e respondêÍ administratava ou jrrdicialmentei
3.3-4. que se ênquâdrem nas vedações prêüstas no artigo 9o da Lei no 8.666, de 1993;
3.3,5, que eslejam sob felêncie, concurso d€ cÍêdores, con@ídeta ou em proc€sso de dissoluçáo ou
liquidaçáo;
3.3.6- entdedes empÍesaíiâis que estejâm reun jas eÍn consóício;
3.3.7. Organizaçõês dâ Sociedade Civil d6 lntêrossê Público - OSCIP, aluando nessa condiÉo
{Acórdão no 746/2014-TCU-Plênário).

3.4. Como condiéo pãrâ pârticipaçâo no Pregáo. â lolante assinâlará 'sam" ou 'náo" em campo
própÍio do sislême ebtrônico, rêletivo às seguantes declarações:
3.4.1.que cumpre os requisitos estâbelecidos no artoo 3'da Lei Complemeôtâr no 123, dê 2006,
êstaMo âpla â usuÍÍuir do tratiemênto favor€cido €sleb€lacido €m seus aís.42 a 49;
3.4.1.1. nos itens êxclusivos peÍa participâÉo de microêmpíesâs e empresas de pêqueno poíe, a
assinalaÉo do câmpo'não" impedirá o prossêguimênto no c€rtame;
3.4.'1.2. nos itens em que a participâÉo não Íor exclusava pâra microêmprêses e empresas de pêqueno
porte, a assinalaçáo do campo "náo' apênas produzjrá o êfeito de o licjtentê não teÍ direito ao
tratamento favorêoido prêvisto nâ Lsi Cornplêmênter no 123, de 2006, mesmo que misoempresa,
empresa de pequeno poÍte.
3.4.2. que êstá cienlo e con@rda com as condiçôes contidas no Edital e seus enoxos;
3.4-3. que cumpÍe os Íequisilos pâra a habililação definidos no Edital e que â proposla ap.esenlada
está em conÍoímidadê com as exigências êditalicias;
3.4.4- quê ihexastêm fetos impeditúos para sua habilitâção no certame, ciênte da obrigatoriedado de
dêclerer ocorrências posteriores;
3.4.5. que não empÍegâ ínênor de 18 anos êm trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não emPÍega
mênor de 16 ânos, salvo menor, a parlir dê 14 anos, na condição de aprendiz, nos lermos do ertigo 7',
XXXlll, da Constituição;
3.4.6. que a propostâ foi elaboradâ do forma independênte, nos termos da lnstrução Normativa
SLTUMP no 2, dê 16 de sêt€mbro dê 2009.
3.4.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados êxecutiando trabalho degrâdante ou
forçado, obsêrvando o disposto nos incisos lll e lV do art. 10 ê no inciso llldo art.50 de Consütt ição
Fêderâl;
3-4.8. quê os sgrviços são pÍestados por êmprêsas quo comprovem cumprimento de ÍeseÍvâ do
ceÍgos prevista em lei parâ pessoâ com cloílciência ou para reâbilitado da Previdência Social ê que

âlondem às aegÍas dê acessil)ilidede prêvistas na legislação, conÍoíme disposto no art.93 de Lei no

8.213, de 24 d6julho de 1991.
3.4.9. que cumprê os requisitos do DêcÍêto n. 7.174, de 2010, estando eplo a usuíruar dos critérios de
prêíerência.
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3.5. A declaração Íelsa relâtivâ âo cumprirnento de qualquer condição sujeitará
prêvistas om leiê neste Edilal.

rotnasF_JÃ-Zi-_1
P[ocesso no

Rubri.a nú

o licltante ás sanções

4. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENÍOS DE HABILIÍAçÃO

4.1-Os licitanles encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantêmenle com os
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com â descrição do objeto ofertêdo € o pÍêço,
até a dala e o horário estabeJecidos para aberturâ da sessão pÚblica, quando, enlão, encerrãr-se-á
automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
4.2. O envio da proposta, acompânhâda dos documentos de habililação exigidos nêsle Edital, ocoÍ.erá
por meio de chave de acesso e senha.
4.3- Os licitantes poderão dêixar dê apÍesentar os documenlos de habilitâção que constem do SICAF,
assêgurado aos demãis licitantês o direito de âcesso aos dados constantês dos sistemes.
4.4.4s l\,4icroêmpresas e Empresas de Pequeno Porl6 deveÍão encaminhar a documênlâção de
habililação, ainda ql]ê hâje âlguma restrição de regularidade fiscâl ê lrâbâlhísta, nos termos do art. 43,

§ 1o da LC nô 123, de 2006.
4.5. lncumbká ao licitante acompanhar as operações no sistemâ eletrônico durante a sessão pública do
Prêgão, ficando responsávêl pêlo ônus decoÍrente da perda de negócios, diante da inobseNância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
4.6. Alé a aberlura da sessâo pública, os licitânles poderáo retirar ou substituir a proposta e os
documêntos de trabilitação antêriormente inseridos no sistemâ;
4,7. Não será êstabelecidâ, nessa elapa do cêrtâme, ordem de classificâção enÍe as pÍopostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a rêalizâção dos procedimentos dê negociâção e
julgamênto da proposta.
4.8. Os documêntos que compóem a propostâ e a habilitação do licitantê melhor classiÍiôado somente
serão disponibilizados para avaÍiação do pregoeiro e para acesso público âpós o encêrÍamenio do
envio de lances.

5. OO PREENCHIi'lENÍO DA PROPOSTA

5-1.O licitante deverá enviâr suâ proposta medianle o preênchimento, no sistêma eletrônjco, dos
seguintes campos:
5-1.1. Vâlor unitário e total do item;
5-Í.2. ÍVIarca;
5.1.3. Fabricantê;
5.1-4. Descrição detalhada do objeto, conlendo as informâçõês similares à espêciícação do Proieto
Básico: indicando, no que íot aplicável, o nodelo, píazo de validade ou de garcntia

5.2. Todas as especificaçôes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
5,3, Nos vâlores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

lrabalhistas, tribulários, comerciais e quaisquêí outros que incidâm direta ou indiretamente no

Íornecimento dos bens.
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposlia inicial, quanto nâ etâpa de lancês, serâo de exclusiva
Íesponsabilidâdê do licitante, não lhe â§sislindo o dúeito de pleitear quâlquer alteração, sob alêgação

oe ello. omissáo ou qualquêr outro p'elexto.
5.5. O prazo de validade da pÍoposta não sêrá iníe or a 30 (trinta) dias, a contar da dâta dê sua

apresentação,
5.6. Os licitantes devem respeilal os preços máximos estabelecidos nâs normas do regência de

ôontrataçôes públicas federais, quando participêrem de licrtações públícas;

56.1. O descumprimento das regras supramencionadas pelâ Administração por parte dos contÍâtados
pode ensejar a íiscalizaçáo do Íribunal de Conlâs da União e, âpós o devido processo legal, gerar as

aêguintes consequênciâs: assinaturâ de pÍazo para a adoçâo das medidas necessáriâs âo exâto

cumprimenlo dâ lei, nos termos do art. 71, inci§o lX, da Constituiçâo; ou condenação dos agentes

Edital- Pregão ÊlelrôniosRP n" 04912023 - CPI-/PMAAP/]\r!A
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Dúblicos rêsoonsávels e da empresa contalada ao pagamenlo dos pÍeiulzos ao erá{io

ã oárr"nci" a" srp"rtaturarnenlo por sobepreco na execuçáo do contrato'

6. DA ABERTURA DA SESSÁO, CLASSIFICAÇÁO OAS PROPOSTAS E FORiTULAçÃO DE

LANCES

6.1. A abêrtuÍa da presente licitação daÍ-se-á em sessão pÚblicâ' Por meio dê sistema elêtrônico' na

data, horário ê local indicados neste Edital.
6, o Prê..iêiro veriÍicará as Dropostas apresentâdas, desclassiÍicando desde logo aquelas que não

;:";';;:;;i; i";; com Ls'requisitos estabelecidos neste Êdital, contenham vícios insanávêis

à, não 
"p,"""nt"4 "" "spêciÍicações 

iécnicas exigidas no Projeto Básico'

62.'t. Íamlám será desciassiÍcada a proposta que identinque o lÍcitante'

ã.r.i. À-à;];"G;çâ" "ãã 
se.p," runarmeÂtadâ e regislrada no sistema' com acompanhamento

êm tempo real poriodos os pârticiPântes,

ã.à.à. À-nao aescta"siricaÇão da proposta não impedê o seu julgamento definilivo em sentido contrário

levâdo a eÍeito na Íâse de âcêitação.
ô.à. o iiit"a" ordênará automaticamênte as propostas classificadas' §endo que somente estas

particrpaÍão da fàsê de lances.
à.4. Osislema disponibilizará campo Bópno parà troca de mensagens entre o Pregoeiro e Ôs licitanlês'

o.ô. r"Lü0, 
" "táp" 

*mpetitivâ, os licilãnte; deveÍào encàmrnhaÍ lances exclusivamente poÍ meio do

"iat"À" "fàtrá"i"", 
sendo imediatamente informados do seu recebimenlo e do valor consignado no

reoistro.
6.ã-1. o iance deverá ser oÍertâdo pelo menoÍ valor tolal'
ã.ã. ô" riiiúmt" poderão ofeÍecei lances sucessivos, observando o horário fixado pêÍâ abêrtuÍa da

sêssão e as rêgras êstabelecida§ no Edilal
à.2rc-ti"ii*t"""or"nt" podêrá oferecer lance de vâlor inÍerior ao úllimo por ele oíertâdo ê registrado

pelo sistemâ,
ãi ó int"r"ro mínimo de diferenÇa dê valore§ êntrê os lânces, que incidirá tanto êm relação âos

áã"Ã i"iãrr"uiãri"" qr*to ". r"iuçao à ptopo§ta que cobrir a mêlhor oferta deverá sêr R$ 500 00

(quinhentos) reais
69 o inteÍvalo entÍe os lances envlaoos pelo nesmo l;cilanle nao poderá seÍ lníeÍior â vinte (20)

sêoundoseoiqtervaloenlÍelancesnãopodelasêÍinÍêltorallé5(3)segundos'sobpenadêseÍem
auiomalcamente descanados pelo sislêma os Íespeciivos iances'

O.t ô. Sárá aaot"ao p"ta o envio de lancês no pregão eletÍônrco o modo de dtsputâ "âberto"' em que os

licitêntes apresêntaião lances públicos e sucessivos. com pronogações'

6,114êtaDadêlarcesdâsessàopúblicateÍaduÍacáodedezminulose,apó<lsso'sêrápÍoÍíogada
;;t;;üffiú ;"b;i"úÀ" qranoo houver lance oÍerlâdo nos Últimos dois mrnutos do periodo de

duracão da sessáo oública.
ã. ir:Ã-p;;"-"-dçJ;1".áticâ da etapa de lances, de que trâla o ilêm anteÍior' será dê dois minutos e

á"oii"rá"r""i"v"a"nte sempre que houver lances enviâdos nêsse período de prorÍogação, inclusive

no caso de lânees intermediários.
ôlà. ttaà t,"u"nao nouos lânces na Íorma estabelecida nos ilens anteriores, a sessáo pública encerrar_

se-á âutomaticâmente.
O-t+. Enc"rrrOa a Íase compêtitiva sem que hâia a pÍoÍrogaçào automatica pêlo sistema' podêrá o

pr"óàãiiã, á""""*tàa" pela'equipe de apoio, justrticaàamente 
"amitir. 

o rernicio da sessào pública de

lânces êm orol da consecuÇáo do melhoí preço.

ã.iã. É, i""" J" f"f"" ná 
"i"t"r". 

os ,ànces em do§acordo com os subitens anleriorês deveÍão se'

;;;;;;id;ã;ü; páloeiro, aevenao a ocorÍência ser comunicada imedialamênte à secrêlaria dê

Gestão do Ministério da Economia;
eiá.;. r.tã ÀipáiÁ" a" 

"ubitem 
anieÍior, a ocorrência seÉ registÍada êm campo pÍópÍio do sistême.

e tÀ llao 
""',ao """ito" 

dois ou mâis lances de mesmo valoi, prevalecendo aquele quê íor recebido e

registrâdo em primeiro lugar.
617 Duranle o transcurso oa sessao puolice, os licitantes seÍão inÍormados' em lêmpo reâl' do vâlor

do menol lance registrado, vedada a identificaçáo do licitante'
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6.18. No câso do desconexão com o Progo€iro, no decoÍrer da etâpa @Ínpetitiva do Prêgão, o sistema
eletônico poderá perÍnanecer âcessívêl aos licilânles para a recepção d6 lances.
6.19. Quando a dêsconexáo do sistema eletrônico para o prêgoearo persistir por tempo superior a dez
minutos, a sêssão públíca será suspense e reiniciâdâ somente após deconidas vinlê ê quatro horas dâ
comunicação do íalo pelo Prego€iro aos participantes, Íio sítio eletrônico utilizado para divulgação.
6.20. O Critério do julgamento adotado seÍá o menor prêÇo, conÍorme definido neste Edital e seu§
anêxos.
6.21, Câso o licilânte não âpresente lances, concorrerá com o vâlor de sua proposta.
6.22. Em rêlaÉo a itens não exch.rsivos para participâção dê microempresas e emprôsâs de pequêno
porte, uma vêz êncenâda a etepe de lânces, será eíeüvada â veriÍicaçáo automática, iunto à Receita
Fedêrel, do porlo de entidade êmpresarial. O sastema identiÍcaÉ em coluna própria as micÍoemp.esas
e êmpresâs cl6 p€quêno porte paíticipantes, procêdendo à compârâÉo com os valorês da primeira
colocadâ, se eslâ Íoí empresa de maior porte, assim como dâs demâis classificadas. para o Íim dê
apllcar-se o disposto nos ârls. zt4 e 45 de LC no 123, de 200ô, regulamenlâda pelo Decreto no 8.538, dê
2015.
6.23- Nessas condiçóes, as propostas de microempresas e €mpÍosas de pêquêno pono que se
encontrarem 0a faixe de até 5% (cinco poÍ ceÂlo) ecima da melhor proposta §6rá0 consileÍâdas
êmpâtedes com a primeira colocãdâ.

rFolhas no lb b_l
: Processo no

Ruhli.â ^ô

6,24. A melhor clessificada nos termos do item ânterior terá o direito de encâminher uma úhima oíeÍtâ
para desempate, obrigatoriâmente em valor inÍerior ao dâ primeira colocáda, no prâzo de 5 (cinco)
minútos mntÍolado§ pelo sistema, contados apó§ â comunicâÉo aulomáticâ pâre tanto.
6,25. Caso â microempresa ou a empÍesa de peqúêno porte meihoÍ classiÍicâcle dê§ista ou náo se
mâníêstê no prazo estebelêcido, serâo convocadas as demâis licitântes microempresa e emprosa de
pêqueno poÍt6 que sê encontrem naquel€ inlervalo de 5% (cinc! por cento), na ordêm dê classificaÉo,
paÍa o êxêrcício do mesmo direito, no prazo estabelêcido no subitem anterior.
6.26. No câso de equivalência dos velorss âpresentados pêlâs micro€mpresas e êmpresâs de pequeôo
porte quê sê êncontÍem nos intervâlos estabelecido§ nos subilens anterioaes, será reâlizado sorleio
entre êlâs pare que se idenlillque âquêlâ que primeiro poderá âpresenlâr melhor oÍertâ,
6.27- Ouando houver proposlas beneÍciadas c'ofi as mergens de prefeÍência em relaÉo ao produto
€staangeim. o critério de dêsempate será aplicado exdusivamente enfe as propostes que Ízerem jus
às margêns dê preíeÍêncie, conforme .agulamento-
6.28. Havendo eventual empate êntre propostas ou lances, o círtério de desempate sêrá aquele
prêvisto no art. 30, § 2', da Lei no 8.666, de 1993, âssegurando_se a preferência, sucêssivamente, aos
bens produzidos:
6.28.1. no peis;
6.28.2. por emprssas brâsileiras;
6,28-3. por emprêsas que invistâm em pêsquisa e no desênvolvimento de tecnologh no País;
6.28.4. por empresas que comprovem cumprimento de resêrva clê cargos prevista em lei para pessoa

com dêÍciência ou para reebilitado da Previdência Sociâl ê que atendam às rêgras de aces§ibilidade
pÍevistâs na lêgislaÇão-
6.29. Persistindo o empate, a pÍoposla vencedorâ será sorleada pelo sistemâ êlotrônico dentrê as
propostas empâtadas.
6.30. Encorrada a etapa de envio dê lances dâ sessão públíce, o pregoeiro dêverá encaminhar, pelo

§lstema elelónico, conÍâproposta ao licilante qle ienha aprêsentado o melhor prêço, pârâ que seja
obtida melhor propostâ, vêdada â nêgociâçáo em condiçôes difeÍênles das previstes neste Edital
6.30.1. A n€gociâçáo s6Íá realizadâ por meio do sÍstemâ, podêndo ser acompânhâde pelos deÍnâis
licitânlês.
6.30.2. O pregoeiro solicitârá ao licitante melhoí ôlâssilicádo que, no prâzo de 2 (duâs) horas, envie a
proposte adequada ao último lance oÍ€rtado aÉs â negociaÉo realizâdâ, acompânhada, se Íor o câso,
dos documêntos complementares, quândo no@ssários à conlirmaÉo daqueles exigidos nestê Edital e
já âpresentados.
6.31. Após a negociação do preço, o Prêgooiro iniciaíá a Íase d€ aceitaÉo ê julgamênlo da proposta.
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7. OA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA'

7,1. Encêrrada â etapa de negociaÇao, o pregoelro examinará a ploposta classificadâ em primeiro lugêr

;;;,.t1;;;r;;;;;ioLio " 
, 

"o.à't'íi'ioade 
oo preÇo er" ietaçáo ao márimo estipulado pâra

contÍatacâo nêste tdtlàt u ", ""r, "n""u". 
observaoo o d Áposto no parágraÍo únco do ân 7'e no §

go do art: 26 do Decleto no 10-02412019
i.z.ô'ri"n-à.ã qrãlifl;"áo como produtor íural oessoa Íieca deverá inclurr' na sua proposta' os

oercêntuars das contribuiçoes píevrslàs 10 ârt' 176 da lnsnução Noímal'vâ RFB n' 971' dê 2009' em

iaào ao d'sposto no a t. i84, inc'so v. sob pêna oe desclassiÍcaÉo'
iã Àera aesctassificaoa a proposta ou o lance venôedor, apresentar preço linal s\rperior ao prêço

i"ã.áiifi.ããá-ÃJJào n"'ra'sslzole -Tcu - Plenário)' ou quê apresentar preço manifêstâmente

tnexequível.
z ã.i.tonsiaera-se ,nexequivel a oroposta qLe aoresenlê prêÇos global oJ unilários simbólicos'

irr-ú,:iio" l, aà""l"r a"to, iircompatíveis com os prefos dos insumôs e saláoos de mercado acrescidos

;;;;;";;ir;" ;"";'gos, ainda que o ato convo;atorio da lrcúaçào nào tenhâ eslabêlecido limites

À.:ni.-oJ, 
"*""to 

qrrnaã se rêfeÍkem â materiais e instalaçóes de propriedade do pÍóprio licitante, para

os quais €le'enuncie a oaÍcelâ ou á loralidade da íe-nurêÍaçao'

i".+liã tôãt""" a" n"""ssrdade de suspensáo da sessào oúbhca parâ à Íeatizaç3o de diliqéncias. com

uLt"" ào i"n""r"nto aas propostas, a sessào pÚblica somenle poderá ser Íelniciada mêdiânte aviso

õ;;;;iltã;;c,áÁ;ominimo,vinteequatrohorasdeantecedéncia'eaocorrénciaserárêgistrada
em ata;
i.à.ôb,.goeiro poa"ra convocar o licilante para enviar documento drgilal complementaÍ' por meio de

iun"iãn"iioàa" disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horâs, 
'ob 

pena de não aceitâÇão da

propostâ.
7 5 1 o orazo eslabelecdo podera ser proríogado pelo Pregoêiro por solicitação escrita e justificada do

ii"iàntÀ, ioimut"a" ant"s de índo o pralo e Íormâlmenle aceila pelo PÍegoeiro'

i.à:. ó"ntr" o" co"rn]entos passiveís dê solicitação pelo Pregoeiro' dêstacam_se os quê contenhem

," 
""rã"t"iiiti""" 

Ao.,naterial ofertâdo, tais;omo marca, modeio, tipo, íabricante e procedênciâ, além

àe outras informaçoes pertinentes, a exemplo de calálogos, folhetos ou propostas' encaminhâdos por

À"io àÉioni"o, o'u, se Íor o caso, por outro meio e prto indicâdos pelo Pregoeiro, sem p.ejuízo do

se, u i"rioi"nrio p"to sislerra elelônico. sob pena de náo âceitaçáo da propostâ- 
.

;;. ô'ji;L;i; ilt nâo apresentar o documenlo compÍobatóno, ou cujo produto não âtender aos

rêoLllâmentos técn|cos perltnellLes e ,rormâs lécn|cas orasllelrâs aplicáveis. náo podêrá usuÍÍuir da

,-p"rl""ç;à à" r"rg". a" pÍeÍeíéncid sem preJulzo das penalidades caoivels 
.

ilo.f.itfu""" hipátese,'bem como em cáso de rnabiliiâção do licitante' as pÍopostas serao

reclassÍrcadas. para fins de nova aplicaÇao dà margem de preÍeréncia

ii.ãã , ii"pàiã ã, r"rrc.e venceàor fór dosclassÍicado, o Pregoerro examrnara a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamênte, na otdem de classiÍicaçáo'

;ã ú;il; oecessiclade, o Pregoeiro suspendêrá a sessáó' infoÍmando no 'châ{' a novâ data e

horário paÍa â sua conlinuidadê
i.S. O áãgo;iiá poO"ta êncaminhar, por meio do sistema eletrônico' contrapÍopostâ ao licitanle que

âDÍêsentouolancemalsvanta]oso,comoÍimdênogocialaobtençãodemelhorpreço,vedadâa
nêgocracáo em condiçoes divelsas das previ"lâs ne§te Edital'

z.slt. fãmOem n"" hipót"""s ern que o Prêgoeiro nâo aceitar â proposta e passâr à subsequente'

ôô.1êr; nêoôciâÍ com o liLtante pâIa que seia oblido pÍeco melhol

ã;;;õ;õ; ;;;;;lá; poi .à'o oo s'srerÍrâ' podêndo seÍ acomoanhada peios demais

licitanles.
z.ió. Ná" ii"n" nao 

"*"lusivos 
parâ a partEpaçâo dê micíoempresas e empresas de pêqueno pode,

;;;;il;;; pr;i,";i; nao roi aceita, " ",ii"i 
a" o Pregoeiro passaÍ a subsêquente havelá nova

,àiiicacao. oeto sistema, da eventlal ocorréncia oo emoat; Í.cto. previsto nos artigos 44 ê 45 da LC nÔ

tà3, de 20Oô. seguinOo se a disciplinà anles eslabelecida' se tor o câso'

ili.Ê*"uàà" á 
""arise 

quanto à aceitáçào oa proposta, o pÍegoêiro verificârá a habilitaçáo do

licitante. observado o dísposto neste Ediial
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8. DA HABILITAçÃO

8.1. Como condiÉo próvie ao examê de documenteção de habilitâçáo do licitânte dêtêntoí da proposta
clâssiÍcada 6m primêiro luger, o Prêgoeiro verifc€é o evsntual dsscumprimênto das condiçóes de
participação, ogpêcralmente quânto à existênciâ de sánção qle impeçâ â pâílicipâção no certame ou â
fulura conlÍatação, m€diante â consulla aos sêguiniês cedâstros:
8.1.1. S|CAF;
8.1-2- Consultâ Consolidada cle Pessoâ Jurídicá do Tribunâl dê Contas dâ União (htlpsj/cerüdoes-
aDÍ.aoos.tcu,aov.br)
8.1.3. A consulta aos câalastros será realazadâ em nomê da emprêsâ licilantê ê tâmbém de sêu sócio
mâjoritário (h[pú!@i[!gesjg!jg]Lb!), por força do arÍgo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, quê prevê,
dentr€ as sançóes impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativâ. a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusivê por intermédio de psssoa jurídica da qual seja
sócio majoritário.
8-1.3.1. Caso conste na Consulta de Situaçáo do Fornecedor a existênciâ de oconências lmp€ditivas
lndirelâs, o gêstor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das emprêsas apontadâs no
Rêlatório'do Ocorrências lmpeditivas lndirotas.
8.'1.3.2. A tentativâ de buda será veÍiÍicada por meio dos vÍnculos societários, linhas dê fornscimenlo
similaÍês, d€ntr6 outros.
8.1.3.3. O licitente s6rá convocado para maniÍestâção previamênte à sua dosclassiícaçáo.
8.1.4. Constâtada â êxistência c,e sançáo, o P.egoêi.o reputará o licitânte inabilitado, por fâlta de
condição dê perticipação.
8.1-5. No caso d€ inabiliteÉo, haveÉ nova veÍiÍicação, pelo sistema, dâ evêntuâl oconêncie do
êmpalê fcto, prêviôto nos arts. ,14 e 45 da LeiComplemênter no 123, de 2006, seguindo-se a disôiplina
antês êsteb€lecide pera aceitaÉo da proposta subsêquêntê,
8,2, Somente haverá a necessidade de compÍovaÉo do prêenchimento dê rêquisitos mediant€
apres€nte€o dos docum€ntos originaÉ nãoiigitais quando houver dúvidâ êm rêlâçáo à integridadê do
documento digitâ|.
8.5. Não sê.ão âceitos docum€nlos de habililâÉo com indicáçâo de CNPJ/CPF diÍ6rêntes, sâlvo
âquelês lêgâlmente permitidos.
8.6. Se o licitanle lor â mâlÍiz. todos os doqJmentos deverão estar em nome da malnz, e se o licitente
Íor a íilial, todos os documentos deveÍão estar em nome dê Íiliel, excêto aquêles documentos que, pela
própria nâlurêza, comprovadamêntê, forem êmilidos somente em nomê dâ malÍiz.
8.6.1.5êÉ0 aceitos registros de CNPJ de licitanlê mâtriz e filial com diíerênçâs dê númêro§ dê
docum€nlos perlinêntes ao CND e ao CRF,IFGTS, quando Íor coÍnprovâdâ â c€nlralizaÉo do
recolhim6nto dessâs contribuiçôes.
8.7. Rsssalvedo o disposto no item 5-3, os licitantes devêrão enc€minhâr, nos têrmos dêstê Edítâ1, a

documêntaÉo rêlacionada nos itens a seguir, para fins dê habilitaçáo:

8.8. Habllltâçâo Juíldlcô:

8.8-1. No ceso dê empr6sário individual: inscÍção no Registro Público de Empresãs Mêrcânljs, e cargo
da Juntâ Comorcial da rêspectiva sede;
8.8.2. Em se tratando de microempreendêdor individual - MEI: CeniÍcâdo da condição
IvlicÍoempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitaçáo ÍcâÍá condicionada à voriÍcaçáo
âulênticidade no sÍtio www.portaldoempreendedor.gov-br;
8.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual do rêsponsebilidade limitadâ _ EIRELI:
âlo constilutivo, sstetuto ou contralo social em vigor, devidamenle regiskado nâ Junta Comercial da
respecliva sêdê, acompaôhado do documento comprobatório de §eus administradorês;
8.8.4. inscriÉo no Regisao Público de Empresas Mercantis onde opera, com âverbâção no Registro
ondê tem s€dê â metriz, no caso de ser o pârticipântê sucursal, filiâlou âgêncie;
88.5. No caso dê sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no RegislÍô Civil des Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhâda de pmva da indicâção dos sêus administradores;

de
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8.8.6. No caso do coopeÉtivâ: ata de fundação e estatuto social eÍh vigor, com ã âtâ da assêmbleh
que o aprovou, devidamenle arquivado na Junta ComeÍcial ou inscrito no Registro Civil dâs Pêssoas
Jurídicas da respecljva sêde, bem como o regbtro de que tala o arl 107 da Lei no 5.764, de 1971i
8.8.7. No câso de agricultor Íemüiar: Dedârâção dê Aptidão ao PronaÍ - DAP ou DAP-P válida, ou,
aiadâ, oulros doqrmentos defnidos pela Secreta.ia Espêciâl de Agriculture Familiar e do
Desênvolvimênto Agrário, nos termos do arl.40, §2o do Oecrelo n. 7.775. de 20'12.
8.8-8. No câso dê produtor rurel: melrículâ no Câdâsfo Específic! do INSS - CEl, quo comprcve a
queliÍiceÉo como produtor rural pessoa Íísicâ, nos term6 da lnsfução Noímativa RFB n. 971, de 2009
(arts. 17 a 19 e 165).
8.8,9. No caso de empresa ou sociedade eslrângeira em funcionâmento no País: dêcreto de
autorizaÉo;
8.8.10. Os documentos acimâ deveÉo estrâr a@mpanhados de lodas âs elteraçóes ou da consolidação
rêspêctiva;

8.9. Regularldade fl8cal e tÍabrlhlat :

8.9.1. prova dê inscrição no Cadastro Nacbnal de Pessoas Jurídicas ou no Cadâstro de Pêssoes
Físiôâ6, qonforme o caso;
8.9.2. provâ de rêgulâridade Íiscal peranto a Fazenda Nacional, mediantê apres€ntaçáo dê cartidão
êxpodida conjuntemênte pele Secretaria da Receita Federaldo Brasil(RFB) e pêla Procurâdoria-Gerâl
da Fâzenda Nâcíonal (PGFN), reíêrente a todos os créditos aibutários Íedêrais e à oívida Ativâ dâ
União (DAU) por êlas administrados, inclusive aqueles relalivos à Seguridade Social, nos têÍmos da
Portaria Conjunlâ no 1.751, dê 0211012011, do Secretario da Receitâ F€<,eral do Brasil ê da
PÍocuradora-Gêral dâ Fazsnda Nâcional-
8.9.3. prova de r€gulaíidade com o Fundo dê Ga.anüa do Tempo de Serviço (FGTS);
8.9.4. prova do inêxistênciâ de débitos inadimplilos peíânte â lustiça do trabalho, mediante â
epr€sênteÉo de c€rtidão negativa ou posiliva com efeito de negativa, nos têrmos do Íítulo Vll-A da
Consolidâção das Leis do Trabâlho, eprovada pelo DecÍêto-Lei nô 5.452, de 1' de maio dê 1943;
8.9.5. prova de inscrição no câdasao de contribúintes êstâdual, relaüvo ao domicíio ou §ede do
licitantê, pêrtinonte âo sêu ramo dê âtividade e compatível com o obioto conaetual;
8.9.6. prova do Íegularidade com â Fazende Estâdual do domicílio ou sed€ do licitantê, relativa à

âtividade êm cuio exêrcício contrata ou concoíre;
8.9.7. câso o licitante seja considerado isento dG tributG estaduais rêlacbnado§ ao obi€to licitatório,
dovêrá compíovar tal condição mediânte dêclârâÉo da Fazenda Estâduâl do sêu domicilio ou sede, ou
outÍa oquivâlentê, na íorma de lêi;
8.9.8. prova do rogularidade com a Fâzendâ Municipal do domicílio ou sede do licitantg, rêlativa à
alividadê em cujo êxercicio clnlÍatâ oo concoffe;
8.9.9. câso o licitant€ detenlor do mênor preço sejâ qualificado como microempÍÊsa ou empresa dê
p€quêíro pone dêvorá âpres€ntar toda a doc{rmenteÉo exigida para eÍeito d€ comprovação de
regularidadê Íscâl, mesmo que esta apresente alguma restÍição, sob pena de inabilitação.

8.'10. Quallfi caçâo Econômlco-Flnânceira.

8.1ô.1. cêrtidão n6galiva de falênciâ expodida pelo dislribuidor da sede da pessoa jurídice;

8.'10.2. balanço palrimoniâl e demonstraçôes contábeis do último êxêrcício sociâ|, iá sxigÍvoi§ o
âprêsentados na forma da lei, quê comprovem a boa situação Íinanceira da êmprêsa, vêdâdã â sua
substituiÇâo por bâlancetes ou belanços provisó{bs, podendo sêr âlualizados por Índicês oíciais
quando êncêrrado há mais de 3 (três) meses da data de aPresêntação da proposta;
8.10.2.1.No €so d€ fomecimento dê bens perâ prontâ enlÍêgâ, não sêrá gxigido da licitante
qualiÍicada como microempresâ ou empresa de Pequeno porte, a âpre§êntâção de balânço patrimonial

do úllimo exêrcício Ílnencêiro. (Art. 30 do Decrelo no 8.538, de 2015);
8.10.2.2. no caso de emprese mnslituída no exercicio social vigente, edmite_se a âpro§êntâção de

balanço pâtrimoniel ê dêmonstÍa@s conÉbeis rêferentes ao período de exislênci, da sociedadê;
8.10.2,3. e admissÍvêl o belanço intermediárkr, se deconeÍ dê lei ou contralo sociãyêstêtulo social,

Folhas nu
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8.10.2.4. Caso o licitante seje coop€rativa, teis documenlos dêveÍão ser acompanhados da última
auditoria contábil-íinanceire, cônforme djspóê o ârtigo 112 dâ Lêi no 5.76,4, de 197'1, ou de uma
declârâção, sob es pênâs da lei, de que tal âuditoía não Íoi exigida pelo órgão Íscelizedor;
8.10.3.4 comprovação da situeÉo Íinanceirâ da omprêsâ será conslateclâ medianie obtenção de
Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência GeÍal (SG) e Liquidez Conente (LC), supêriores a í (um)
resultantes da aplicaÉo dâs Íórmulas:

Folhâs nô la4
Processo no

Rubli.a no )

LG=

SG=

Ativo Circulante + Realizável a Lonqo Prazo
Passivo Circulanle + Passivo Não Circulanle

AUvo Totel
Pâssivo Circulânle + Passivo Nâo Circulanle

Ativo Circulante
Passivo Circulante

8.10.4. As empreses que âpresentarem resultado ,nfêrior ou iguâl a 1(um) em qualquer dos indices de
Liquidêz Gerál (LG), Solvância GeÍal (SG) e Liquidêz Conenle (LC), deveráo comprovar, considerados
os riscos para a Administraçâo,

8.11. Quallícação Técnlca

8.11.'!. Comprovação de eptidão para o foanêcimento dê bens em caraclerísticas, quantidades e prâzos
compatíveis com o objeto destâ licitâção, ou coÍn o ilem pêrtinentê, por mêb dâ epresêntaÉo de
atestados fomecrdos poÍ pessoas jurídicas dê diÍeilo público ou privâdo;
8.11.2. No que tange aos Lotes 01 e 02, é necessáío à apresentação de Alvârá Sanitário ou Lícença
de Funcionemênto ou LicenÇ€ Sanitária Estadual, Ívlunicipal ou do Dislrto F€deÍal, emitida pêla
Vigilâncie Senitária da Secretraria de Saúde Esladual, Municipal ou do Distrito FederâI, da sede do
licilânlê, consoante disposlo no ârt- 51 da Lei no 6.360/1976, Decreto Federal no. 8077/2013 ê Portâria
Federal no. 2.814 dê 29/05/98;
8.11.3.A1ém disso, para aos Lotes 01 e 02 é nêcessário a apresenlaçâo de AutorizaÉo dê
Funcionemento de Empr€sa (AFE), da sede da licitante, expêdidâ pêle Agêncie Nêcional de Vigilância
SeniÉria - ANVISA, para armazenamento, dislÍibuição e trensporte, compalivel com o objeto destâ
licitaÉo (mêdicâmentos e/ou insumos farmacêuticos), confoÍme disposto no ârt. 50 da Lea FedeÍal n0.

6.360, de 23 de sstembro de 1976; Decreto Fêderal n'. 8.077, de 14 de agosto dê 2013; Lei Federal no.

9.782 de 26 dêjanêiro de 1999; Lei nÔ Í3.043, de 13 de novembro de 2014 e Poíaria Federal no 2.814
dê 29 de mâio de 19€8, com comprovaÉo dê publi€Éo em DiáÍio OÍiciel da Uniáo - DOU;
8.12. O licitântê onquadrado como microempreendedoí individual quê prêtênda auferií os benefícios do
trâtâmênto diferenciado previslos na Lêi Complemenlar n. 123, de 2006, estará dispensâdo (e) da
prova de inscrição nos cadâstros de contÍituinlês estadual e munjcipal e (b) da apresentãÉo do
balanço patrimonial e das demonsttâções contábeis do último exerôício.
8.13.4 êxistêncie dê reslriÉo relalivamentê à rêgularidâde flscâl e trabelhista não impede que a
licitante qualiÍicada como micÍoempíesa ou empr€sâ de pequeno porte s€ia dêclarada vencedoíâ, umâ
vez quê etenda a todas as demais exiqêncaâs do editat.
8.í3.1.4 dedâraçáo do vencedor econtecêÍá no momenlo imediatamente posterior à fâse dê
hâbalitâção-
8.14. Caso a proposta mab vantajosâ seia oÍertâda por licilânte quelmc€da como mixoempresa ou
empÍêsâ de pequeno por.t€, e uma vez constatâdâ â €xistência de alguma íestriçáo no que tangê à

regulaÍÍjâdê liscal o lrabalhisia, e mesma seÍá convocada para, no prazo dê 5 (cinco) dias úteis, após
a declarâção do vencedor, comprovar a regularizagão. O prazo podeÍá seí prorÍogâdo por iguâl
período, a critério da administração pública, quando roquerida pêlo licitante. modiante apresentaçáo de
justiÍicátiva .

8.15.A não-regularizaÉo Íiscal e trâbalhjsta no paazo previsto no subitêm anterior acafielaá a
inabilitaÉo do licitântê, sêm prejuízo das seoçóes previstas neste Edital, sendo facultada â
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convocaÉo dos licitantes remanescentes, na ordem de classificaç5o. So, na ordêm dê classiÍlcação,
seguiÍ-se oulÍa microempresâ, emprêse de pêquêno portê ou sociedade coopêralava com elgumâ
rêstriÉo na doaumêntação Íiscál ê lÍabãlhista, será conc€dido o mesmo prazo para regularizaÉo.
8,í6. Havendo necessidadê de anâlisâr minuciosâmantô os docxmontos êxigidos, o Pregoeho
suspênderá e sessão, irÍÍormando no "úê1" e nove dâtâ e horário pârâ e conlinuidede de mesma,
8.'17. Será inãbilitado o licitánte que náo comprovar sua habilíação, s€ja por não apresentar quaisquer
dos documêntos exigidos, ou apresenlálos em desacordo com o estabelecido neste Edital.
8.18. Nos itens não exciusivos â microêmpresâs ê êmprêsâs de pequeno portle, em hevondo
inabilitaÉo, haverá novâ vêrjficâção, pêlo sistôma, da eventual oconéncia do empate Írcto, pÍevisto nos
a.ügos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, sêguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitaÉo dâ
propostâ subsequênte.
8.19. Constatâdo o atêndimento às êligêncies ds hâbilileção fixâdes no Editâ|, o lbjtante será
declarado vencedor.

9. DO ENCA}IINHAÍ{ENTO DA PROPOSÍA VEt{CEDORA

9.'1. A proposta Íina! do licitente declaredo vêncedor deveíá ser encaminhada no prazo de 4 (quatro)
horas ou outro fuado no momento clâ sessáo, pârâ o e-mail col.altoalêoreo(ôomail.com ou para a sede
dêsta prefeitura localazada na Àvenida João Xlll, ín. centÍo, CÊP 65.398-000, e conter da solicilaÉo
do Pr€oeiro no s,stema eletaónaco e deverá:
9.1.1. Ser redigida êm língua ponuguesâ. datilograíeda ou digilâcle, sem €m€ndas, rasuÍas, enlÍelinhas
ou ressãlvâs, dêvendo a última folhá ser essinada ê as demab rubflcadas pelo licitiente ou seu
ropresêntente legal.
9.1.2. Conter os dados pelo Íesponsável pêla âssinatuÍa do contÍâlo âssam como a indicação do banco,
númêro da conla ê egênciâ do licilente venc€doí, para Íins de pagamenlo.
9.2. A paoposta final dêverá seí documontadâ nos aulos ê sêrá levade €m consideração no de@ner de
êxecrJção do conlrelo e aplicaçáo de eventual sanção à Conlrâtadâ, se íor o ceso-
9-2.'1. Todas âs esp€ciÍcaçóes do objeto contadas na pÍoposta, lais como marcâ, modelo, tipo,
íâbricanle e procodêncie, vinculam a Contrâtada.
9.3. Os prê@s dêverão ser expressos êm ínoedâ corÍêntê nâcionel, o valor unitário em âlgerismos e o
valor global em algârismos ê por extenso (ert. 5o da L6i no 8.666/93).
9.3.1. OcorÍendo divergência enre os prêçss unitários e o preço global, prevalocêrão os primeiros; no
câso de divêrgência entre os valoíes numéricos ê os valorês êxprossos por extenso, prêvelecerão
estes últimos.
9.4. A oferta deverá ser frme e prêcise, limitada, rigorosamente, ao obieto deste Edital, sem conter
âllemâtivas de preço ou de qualquer outrâ condiçáo que induza o julgamento â mais do um resultado,
sob pena de desclassificâção.
9,5. A proposta dêverá obedocer aos lernos desle Editâl 6 seus Anexos, náo §endo considerada
aquela quê náo conesponda às êspeciÍicaçôes ali contidas ou que estabeleçâ vínculo à proposta de
outro licitante.

í0. oos REcuRsos

10.1. Declârâdo o vencodor e decoríidâ a fesê dê r€gularizaÉo llscal € lrabalhistâ da licitantê
quâlmcada como microêmprêsa ou êmpÍêsa de p€quêno port€, s6 foÍ o caso, será concodido o prazo,
para que quálquor lÍcilantê manifêstê a antênçáo de recoÍer, de íorme moüvada, isto é, indicando
contra quel(is) decisáo(óes) pr€tende rocoÍreÍ e por quaas molivos, êm campo próprio do sistema.
'10.2. Hâvêndo quem se manúestê. câbêrá ao Progoêko vêriíicar a lempostividade ê a oxistência de
motivação da intenção de rêconer, para decidir se âdmito ou náo o recurso, íundamêntadamentê.
10,2-1, Nesse momento o Pregooiro náo adêntrará no mérilo rocursal, mas âpenes veriftcará âs
condiçóês de admissibilidade do reclrrso.
10.2.2.A lalla de mânilostação motivada do licrtante quanto à inlençâo de reco[er imporlará a

dêcadência desse dirêito.

t
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10.2.3. Umâ vêz admitido o recurso, o recoÍrente teré, â pa.iar de enüto, o pÉzo de lÍês dias pâra
aprêsentar as razõos, pêlo sistema eletrônico, ficândo os demâis licitantes, desde logo, intimados para,
quêrêndo, apresêntârem contrarÍazões tembém pêlo sisteme êletrônic.o, em oúros três dias, que
com€ç3rão a conlar do término do prazo do reconente, sendo-lhes assêgureda vista imêdiâta dos
êlementos andispênsáveis à d6Íesa de seus interesses.
10.3. O ecolhimênto do recuíso invalida tâo somente os ãtos iÍ\sus@llveis de apÍoveitamenlo.
10-4.Os aúos do processo permaÍrecerão com vbta fianqueada aos interêssados, no ond€r6ço
conslento nêste Edital.

íí. DA REABERTURA DA SÊSSÃO PÚBLrcA

11.1. A sêssáo pública poderá ser rêabêÍta:
11,1,1, Nas hipótes€s dê pÍovimento de rêcuaso que leve à anulação de etos ãnlorior€s à
rêelização da sessáo pública procedentê ou em que sejâ enulede a própriâ s€ssáo públíce,
situação êm que serão repelidos os atos anulados e os que delê dependâm.
11.1,2. Quando houvêÍ êrro na eceitação do preço melhor classificado ou quândo o licitante
declârâdo vencêdor não assinar o contrato, não rêtirar o inslrumgnto êquivalêntê ou não
comprovar a rêgrrlârização Íiscal e trabalhislã, nos têrmos do ârt.43, §1ô dâ LC no 123/2006.
Nessas hipótesos, sêrão adotados os procedimentos imêdiatamente posteriorês ao 6nc€rramênto
da etápâ dê lances.
11.2,Todos os licilanles remânescentes deverão sêr convocedos pârâ acompanher a s€ssão
Íeabertal
1'1-2.1.4 convocação se dará por meio do sistema elêtrônico ('chât"), e-mail, ou, ainda, íâc-
símile, dê acordo com a íase do procedimênto licitatório.
11.2.2. A convocâção íeita poí e-mail ou íac-similê dâr-se-á de âcordo com os dados contidos no
SICAF, sêndo responsabilidade do licitante manter seus dados câdaslrâis âlualizâdos.

í2. OA ADJUDTCAçÀO E HO OLOGAÇÃO

12.1. O objeto da licitaÉo sení adjudicâdo ão licitânte declaràdo vencedor, por ato do Píegoêiro, câso
não haja inl€rposiçào de recurso, ou pela âutoridade competente, aÉs a regular dêcisão dos rêcurso§
âpre§entado§.
12.2. AÉs a fase recursal, conslâlada a reguleÍidâdê dos atos praijcados, a âutoridadê compêtânlô
homologârá o procêdimênto licitâtório.
12-3. AÉs a homologação da licitação, o regisÍo de preços observará, enfe outÉs, as seguintos
condiçóes:
a) será incluÍdo, na respectúa ata, o registro dos licitántes que aceitarem cotraí os bens com
iguais ao do licíante vêncedor na sequência da classificáção do certeme;
b) o pr€ço Íegistrâdo com indic€çao dos Íomêcedores será divulgâdo no Portel da PMAAP

@\

preços

e llcaÍá
disponibilizado durante a vigência da ata de Íegistro de preços;e
c) a ordem dê classiÍicaÉo dos licilantes registrados na ala deverá ser respeitada nas conlrataçô€s.
12.4. O rêgistro a que se reíere o ilem ânleíior tem por objetivo a formaçáo dê câdâstro dê reserva, no
caso de êxclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses preüstas nos arts. 20 e 21 do oecreto
7.892/2013.
12.5. Sêrão Íegistrâdos na eta de registro de preços, nêsta ordem:
a) Os preços o quantitativos do licitante mais bem clâssificádo durante a etapâ clmpêtitivâ;
b) Os pÍêços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceito cotâr sêu forn€cimenlo em valor igual ao
do licitante mais b6m classificâdo;
c) Sê houver mâis de um licitante na situação cle que tratê â alínea 'b', serâo clâssiÍicâdos s€gúndo a

ord6m da última proposla apresenledâ duranle a fase compeütivá-
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13. DA GARANTTA DE EXECUÇÃO

13.1. Não haverá exigência de garantia de execuÉo para a pÍesenle conlratação.

í4. OO TERMO OE CONÍRATO OU INSTRUÍtIENTO EQUIVALENTE

14.1. Após a homologação da licitação, êm sendo reâlizadâ â contratação, será fi.mado Termo de
Contrato ou êmitido instrumento equivalente.
'14.2. O âdjudicetário terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partií da dâtâ de sua
convocação, paÍâ âssinar o Íêrmo de Contrato ou acêitea instrumento equivalente, confotme o
caso (Nota dê Empenho/Cartâ Contrâto/Aulorjzação), sob penâ dê decâir do dirêito à contrataçâo,
sem prêjuízo das sanções prêvistas neste Edital.
14-2.1. Altêrnativamente à convocação para compãrêcêr pêrantê o órgão ou entidade para a
assinâlura do Têrmo dê Conlrato ou aceite do instrumento equívalênte, a AdministÍação poderá
encaminhá-lo pâra assinatura ou acêite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com
aviso dê recebimenlo (AR) ou meio elelrônico, para que sela âssinado ou aceito no prazo de 3
(três) dias, a conlar da dala dê seu recebimento.
14.2.2.O pÍazo previsto no subitêm anlerior poderá ser prorogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicetário ê âcêita pela AdministGção.
14.3. O Acêitê da Nota de Empenho ol, dô instrumênto equivalente, emilidâ à empresa
adjudicada, implicâ no reconhecimento de que:
14.3.1- reíerida Nota está substituihdo o contrâto, eplicando-se à relação de negócios elj estabelecida
as disposíções da Lei no 8.666, de 1993;
14.3.2. a cont.atâda se vincula à sua proposta e às prêvisôes contidas no editale s€us anexosi
14.4. ã contralada reconhece que as hipólesês de rescisão são aquelas previstâs nos artigos 77 e 78
da Lei no 8.666/93 € reconhêce os direilos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma
Lei.
'14.5. O contrato resultante do processo licitatório terá vigência a paík da daia dê âssinatu.a do
contrâto que deverá tea vigência de alé 31 de dezembro de 2020, pronogável conforme previsão no
instrumento cont atual ou no Projeto Básico.
14.5.1. Previamêntê à contratação a Administração realizârá consulta ao SICAF parâ identiÍicar
possível suspensão tempoÍánâ de pânicipação em licitaÉo, no âmbito do órgão ou êntidadê, proibição
de contrataÍ com o Poder Público, bem como ocorÍêaciâ§ impediÜvas indiaetas, obsêrvâdo o disposto
no ârt.29, de lnstrução Normativâ n' 3, de 26 de âbÍiÍ de 2018, e nos têrmos do aÍt.60, lll, de Lei no

'10.522, de 19 de julho dê 2002, consulta previa ao CADIN.
'14.6, Nos câsos em que houvea nêcessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o Íornecedor
náo estiver inscÍito no SICAF, este deveÍá procedêr âo seu câdastramenlo, sêm ônus, antes dâ
contralaÉo.
14.6.1. Nâ hipótesê de irregularidadê do rêgistro no SICAF, o contrâtado deverá regularizar a sua
situâção perante o cadastro no prazo de ate 05 (cinco) dias úteis, sob pêna de aplicação dâs
penalidades previstas no edital e anexos.

í5. DA ATA OE REGISTRO DE PREÇOS

15.1. A Ata de Regislro de Preços não obriga â PMAAP a ,lrmar as contratações quê delas poderão

advir, facultando-sê a realizaÉo de licitação especíÍrca pa.a a aquisiçêo pretendida, sendo assegurada
ao beneÍiciário do registro a preferência dê fornecimento em iguâldade de condiçõ€s;
15.2. O preço regisrado e a indicaÉo das respeclivas empresas fornêcedoras sêrão divulgados êm
meio elêlrônico, duranle a vigência dâ Atâ de Regbko dê Pre@s no PoÍtal dâ PMAAP.
15.3. A P[4MP Íará monitorâmento dos preços registrados, podêndo esles ser revistos êm decorrênciâ
de evêntuâl redução ou elevação, dê forma a mantêr atua,izados os vâlores pÍaticados no mercado;

conÍorme a.tigo 50, lV do Decreto N.7.892/2013.
15.4. A vigênciâ da Ata de Registro de Preç-os é de 12 (doze) meses, conlâdo da sua assinátura;

*
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15.5. A pertir da vigênciâ da ARP o Íomêcedor fica obrigâdo â cumprir nâ íntêgre, lodâs âs condições
estabelêcides, licando sujoito, inclusive, às penalÍdades pelo doscumprimenlo do qualqueÍ de suas
cláusulas;
15.6. A assinelura de ARP êstá condicaonâde à vêriÍicáção dê todrs 06 r€quishos dB habilitaÉo da
licitânte vencedorâ;
15.7. É vedado efêtuar acréscimos nos quanlitaüvog fixados pele eta de registro de preços, inclusive o
acréscimo de qu€ tratâ o § 10 do art. 65 da Lei no 8.666, de 1993 (aÍi. 12,§'lo DecÍeto Fêdêral nô

7892n013\.
15.8 Homologado o íesullado de licitâçáo, os íomêcedoÍes clessificâdos, observedo o disposlo no art
11, serão @nvocados parâ assinâÍ e ete de regisko de preços, dentro do prazo e condiçôes
estabelecidos no insaumento convocatório, podendo o prâzo ser pronogado umâ vez, por igual
perÍodo, quando solicitado pêlo fomecedor e desde quê ocoía motivo justificêdo aceito p6le
âdministração.
15.9. Ê Íecultado à administrâção. quando o convocâdo não essinar â âtie de Íêgistro de preços no
prâzo e condiçõês estabelecidos, @nvocar os licilentes Íemaôescentes, nâ ordeh dê classiÍicação,
para fazê-lo em igual prazo ê nas ftesmas condaçõ€s propostâs pe,o primêiro clessúcádo.
15.10. A âte de rêgistro de preços implicârá comprcÍÍisso de íomêcimento nâs condições
estabolecidas, após cumpddos os rcqúisitos de publicidâde- A recusa injustiÍcada dê fornecedor
clessiÍicedo em assinar a ata, dentro do pÍazo êslabeleodo n6ste artigo, ensêjará a aplicâção das
pênalidades legâlmente estâbelecides.
15.11. A contrataçáo com os Íomecedores ÍeOislÍados sêrá íormâlizâcle pelo órgão interessádo por
intermédio de inslÍumênto contratual, êmissão dê nota de empenho dê dê§pêsa, eúorização de
compra ou oulÍo instÍumento hábal, conforme o art. 62 da Leino 8.666, de 1993.
15.12. A exislência do prêços rêgistrâdos não obíiga a administrâçáo ã contrâtar, Íacultando-se a
rêãlizâção de liciteÉo êspecífca para a aquisiÉo pretendida, âssegurede preÍêrência ao ÍoÍnecedor
registrado êm iguâldade de condiçóes.

16. Dos pRAzos E cor.lDrçôEs DE ExEcueÃo Do oBJEto coNTRATADo

16.1. O conÍato rêsultante do processo licitatório terá vigênciâ âté 31 de DozembÍo do âno em
qu6 for essinado o contrato.
16.2. O prazo de execução se derá conÍorme termo de refeÍênciâ.
16.3. Toda pronogaçáo de prazo deverá seÍjustmcâda por êscrito e previamenlê aulorizada pela
Prêíêitura Municipal de Alto Alêgre do Pindare, dêvendo a solacitaçáo sêr encáminhada até 10 (doz)
diEs enteÍiores ao vêncimênto do prazo de exeqrÉo estipulado.

í7. REAJUSTATIE}ITO EM SEiITIDO GERAL

17.1. As Íegras acêrca do Íêejustâmento em sentido geral do valor contratual são âs estrabelecidas no
Projeto Básico, ânêxo á este Editâl.
17.2. O preço contratado é fixo e irreaiustável.
17.3. Êvontuais altêraÉes contralüais reger-se-áo pele dbciplina do an. 65 da Lêi no 8.666, de 1993.
17.4. A CONÍMTADA é obÍigada a aceitar, nês mesmas condiçõ6s conlratuâis, os acréscimos ou
suprêssões que se fzerem necessários, alé o limitê d6 25% (vintê e cinco poÍ c6nto) do valor inicial
atualizado do contrato,
17.5, As suprêssõês resultântes de acordo celebrâdo entÍê as partes contratântos poderão exc€der o
limitê de 2570 (vintê e cinco porc6nto) do valor iniciâl atoêlizâdo do contrato

18. oas oBRtGAÇôEs oa coITRATANTE E DA cot{ÍRATAoa

18.1. As obrigaçôes da Conlratante e da Contratada sâo as estiabel€cidas no Projoto Básico.

t
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19. OAS CONOTçÔÊS OE PAGAMENTO

19.1. As regÍâs âceÍca do pâgámenlo são as estabêlecidas no Projeto Básico, anexo a êstê Edital.

20. DAS SANÇÔES AOMII'IISTRATIVAS.

20- 1 . As sançôes administratívas sáo as estabolecidas no Proieto Básico.

21. DA IMPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEOIOO DE ESCLARECIMEI{TO

21.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da dâtâ designada paÍa e âberture da sessão públicâ, qualquêr
pessoa podêrá impugnar êste Editâl.
21.2. A impugnâção devêrá ser realizada exclusivamente poí meb do Ponal Compres PÚUicâs, não

t€ndo eleito suspensivo-
21-3. Caberá ao Prêgoeiro, auxiliado pelos responúveis pela êbboraÉo deste Edilal ê seus anexos,
decidir sobÍe a impugnaÉo no prazo de até dois dies úteis contâdos da data de rêcébimento da

impugnaÉo.
21.4. Acolhida ã impugnação, será deÍinida e publicada nova data para a rêelizâÉo do c€rtamê-
21.5. os p€didos de esclarecimentos referentes a este pro@sso licitâtório dovsrão sêr enviados ao

Prêgoeiro, eté 02 (dois) dias úteis anteriores à datra designâde pârâ aberlura dâ s6s§ão públic2,

exclusivamenle por meb do Po.talCompras Públkls.
21.6. O prêgoêiro rêsponderá aos Pêdidos de esclarecimenlos no pÉzo de dois diâs útêis, contado dâ

dâta de rocebimênto do pediílo, e podêrá rêquisitar sub§idios íormâis âo§ responúvêi§ pela

êlaboração do êditâl e dos anexos.
21.7. As impugnaÉes e pedidos de esclãrecimenlos não suspendem os prazo6 previstos no cortâmê.
21.7.1- A concêssáo de eíeito susp€nsivo à impugnâÉo é medida excepcional e devêrá ser motivadâ
pêlo pregogiro, nos âutos do Processo ds licitação.
21.8, As respostias aos pêdido§ d€ êsclarecimentos serão divulgada§ pelo sistoma e vincÚlâráo os
participânl6s e a âdministraÉo.
2t.9. Às lmpugnaÉes e Pedidos de Esclarecimênto dêvem conter necessariamente a Raáo Social,

Número do CNPJ ôu CPF, Endereço Completo e Nome Completo ê CPF do Repres€ntanle Legâl.

22. DAS DTSPOSIçÔES GERAIS

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgeÊseé Ata no sistoma eletrônico.
22.2. Não hâven;o expêdiente ou oconenclo qualquer fato superveniente que impeça e realização do

cêrtâme ne data mâiceda, a sessão seÍá automaticâmentê lransferida para o primêiro dia útil

subsequenlê, no mesmo hoÉrio antêriormente estâbêlecido, dêsdê que não hâiâ coínunicaçáo €m

contrário, pelo Pregoeko.
22.3. Todas as referências dê tempo no Edital, no aviso e durame a sessáo pública obs€rveÍão o

horário dê Brasílaa - 0F.
22.4. No julgemênto da6 propostas ê dâ habil aÉo, o Pregoeiro podêrá sanar sros ou íalha§ que nâo

alterem á s'un*ância aai dropostas, dos documentos e sua validadê iurídica. m€diante de§pecho

íundamentado, rêgistredo ein átâ ê acêssível e todos, aMbuindo]hes validade e eliécia para fins de

habilitraçáo ê classiÍicaÉo.
22.5. A homologaÉo do rosulliado desta liôilação não implacará direito à contratâção.
22.6. As norma-s âisciplinadoras da licitaçáo serão sempre intorpretadas em favor da ampliação da

disputa ênlre os intêrêssados, desd€ que;ão compÍometâm o intêresse da AdministreÉo, o princÍpio

de isonomiâ, â finalidadê ê e segurançâ da contratâçáo.

Folha;;=Lí:
Processo no (lj
Rubri.á;n
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22.7. Os licitanles assumêm todos os custos de preparação e apÍesentação de suâs propostas e a
Administíação náo será, em nenhum c3so, responsâvel por esses custos, indop€Mentemente dâ
conduÉo ou do íesultâdo do processo licitatório
22.8. Na contagem dos prazos estabêlecldos nostê Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dje do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prâzos em dies de expedienlê ne
Administração.
22.9. O desalendimonto dê êxigôncias foÍmais não €ssenciais náo importârá o aÍastamento do licitante,
desde que seja possÍvelo apíoveitamento do ato, obsêNâdos os princípios da isonomia e do interesse
público-
22.'10. Em câso de divergência entre disposiÉes deste Editâl e dê seus anexos ou demais p€çes que

compõem o processo, prevalêc€rá as deste Edital.
22.11. O Edalal êstá disponibilizado, nâ íntêgra, no ender€ço eletrônico

!4ULp94êl!g@EpIê§p!.EIçÊ§j9Oj!, e tâmtÉm poderá ser obtido no enderêço
cpl.altoalegÍep@gmâil.com, nos dias úteis, no horário dâs 08 horas às 12 horas, mesmo endereço e
periodo no qual os autos do pÍocêsso adminaslralivo peÍmanec€ráo com úsla fíânquêeda aos
inl€rêssâdos.
22.12. lntêgram este Editá|, pârâ todos os Ílns e efeitos, os seguinles anexosl

ANEXO l-Têrmo de Rêferência
ANEXO ll - lllodelo de Declaração
ANEXO lll- Modelo dê Proposla ComeÍcial
ANEXO lV- Minuta da Ata de Regisúo dê Preço
ANEXO V- i.linuta do Conirâto

Alto Alegre do Pindaré (MA),07 de Dezembro de 2023.

THAYS CRISTINA OLIVÊIRA PARGA
Secretária l\,,lunicrpal de Saúde

oL",r gf,* o"l^,.,,.'- l"q

Folhas no

PÍocesso no

Rubliãa ^t
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP NO 049/2023 - CPUPIiIAAP

,.**o ll'"111"."",^
1, OO OBJETO

1.1. Constitui objeto do prêsêntê ÍêÍmo de Reíerência â evênluâl ConlÉtaçáo de Pês3oa(s)
iurÍdlca(s) para o tornecimênto de medicamênlos de uso comúm, medicamentoa hanipulados e
suplêmentos alimêntarês de inleres3ê da Secrclaria ltunicipal de Saúde do lúunicipio dê Allo
Alêgrê do Pindâré/MA, à serem íornecidas de acoÍdo com as especiÍicaçõos e quantidades em ânoxo.

2- DA JUSNFrcAÍVA

2.1. Oe aco'do com a Lei Federal no 8.080 d€ 19 de setembro de 1990 â saúde é um dheito
fundamental do sor humano e é devêr do Estado, akavés dê âçõês, gâranti_lâ. Uma das açõ€s é a

execuÉo de assistênciâ, inclusúe a Íarmacêuticâ.

2.2 É açáo da Seqetaria Municipal de SaÚde, gestoÍâ municapal do SIJS, â dispensação de

medicâmentos e produtos de inleressê para a saúde, vinculada às oíertas de seNiços e procêdimêntos

teraÉuticos, os quais podem sêr feitos sob rêgime domicjliar, ambulatorial ê hospitalar, ou seja, de
âcordo com a real necessidâdê.

2.3. A equisiçâo de medicamentics e insumos justifrca-se pêlâ nocos§idade de atender aos pacientes

dâ rede pública de saúde do Municípao de Atto Âlegre do Pindaré.

3. Dos eu^NTtrATtvos E ÉsPEctftcAçÔEs

3.1. As empaêsas interess€das em apresentar proposta pâra o foÍnecimento do objeto deveráo atender,
rigorosemenle, âs especificaçõês, quântadades e Unidade deÍniias abaixo:

Folhas no

Processo no

RubriCf i!

LOTEI-FARMÁCIABASICA
N' ITEM UND QIO, t nitário Tolal

1 Aoetilcisteina 4omg/ml 120m1 - FRASCO 500 RS 17,93 R$ 8.965,00

2 ACETATO DE
MEDROXIPROGESTERONA 150
MG,Í\,lL

AMPOLAS 300 R$ 51,84 R$ 15.552,00

3 Aciclovir 50mg/g (5%) 109 -
cremê

TUBO 3.000 R$ 7,07 R$ 21.210,00

Aciclovir 200 mg - comprimido COMPRIMIDO 10 000 R$ 0,62 R$ 6 200.00

5 ÁcrDo ASCóRBrco 5oo MG C O MPR II\,1IDO 100.000 R$ 0,30 R$ 30 000,00

6 Ácido âscórbico 200 mg/mL 20mL

- soluÇão oralqotâs
FRASCO 10.000 R$ 3,46 R$ 34.600,00

1 Ácido Íólico 5 mg - comprimjdo COMPRÍIVIDO 200.000 R$ 0,07 R$ 14.000,00

8 Àbendezol 400 mg - comprimido
mâstiqável

COMPRIMIDO 20 000 RS080 RS 16.000,00

I Albendazol 40 mg/ml 1oml-
suspensão oral

FRASCO 10 000 R9 3,42 R$ 34.200 00

10 Amoxicilinâ 500 mq - cápsula CAPSULA 90 000 R$ 0,66 R$ 59.400,00

Edirâl- P.e!ào EbtrÕni@ sRP n" 04912023 - CPUP'vIAAP/MÂ
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Forhas ^"_f7-Ã--- I

Processo n" Lr ÂÀ I

Rutiri.à;i,

11 Amoxicilina 50 mg/ml 60mL-
susDênsáo oral

VIDRO 8.000 R$ 22,41 R$ 179.280,00

12 Amoxicilina + clavulonato de
potiássio 50mg+12.5m9 60mL -
suspênsão oral

FRASCO 800 RS 72,04 R$ 57.632,00

13 Azitromicina 40 mg/mL 1sml - pó
oara susDensão oral

FRASCO 2.000 R$ 15,80 R$ 31.600.00

14 Azifomicina 500 mg
comDrimido

COMPRIMIDO 100.000 R$ 3,24 R§ 324.000,00

15 Bênzoalo dê benzila 250 mg/ml
100m1- emulsão tópica

VIDRO 1.000 RS 19,36 R$ 19.360,00

16 Benzoilmelronidazol 40 mg/ml
100mL- suspansão oral

VIDRO 3.000 R$ 15,96 R$ 47.880.00

17 Bromêto d6 ipÍatrópio 0,25 mg/ml
20mL - solucão oare inalacão

FRASCO 400 R$ 4,11 R$ 1 644,00

18 Bromidrato de íenoterol 5 mg/ml
20mL - solucáo Dara inalacão

FRASCO 500 R$ 10,S7 R$ 5.485 00

1g BromopÍida 4 mg/mL 20mL -
soluÇâo orâl

FRASCO 2.000 R$ 5,62 RS 11.240.00

20 BUDESONIDA 32 I\,4CG FRASCO 150 R$ 27,85 R$ 4.177,50

21 BUDESONIDA 64 MCG FRASCO 150 R$ 43,47 R$ 6.520,s0

22 C€falêxine 50 mg/ml 60mL -
suspênsão oral

VIDRO 10.000 R§ 32,72 R$ 327.200.00

23 Cefalexrna 500mq - cápsulâ CAPSULA 60.000 R$ 1,44 R$ 86400,00

24 Cêto@nezol 20 mg/g 309 -
cÍême

TUBO 6.000 R$ 5,66 R$ 33.960,00

25 cETOCONAZOL 20 MG/G (2%) FRASCO 800 R$ 14,93 RS 11.944.00

26 Cetoconazol 2O0 mg
mmgrimido

COMPRIMIDO 30 000 R§ 0,80 R$ 24.000,00

21 Cimetrdinâ 200 mq - compÍimido COMPRJIíIDO 30.000 RS 0,85 R$ 25 500.00

28 Ciprofloxecino 500 mg
compÍimido

co[.tPRtMrDo 30.000 R$ 2,07 R$ 62.100,00

29 Cloridreto de ambroxol adulto 30
mq/mL 100m1- xaíope

VIDRO 20.000 R§ 8,52 R$ 170.400,00

30 CloridÍâto de âmtrroxol infantil 15
mq/ mL 100mL - xaropê

VIDRO 20.000 R$ 6,18 R$ 123.600,00

3í Cloridíato meloclopramidâ 10 mg

- comprimilo
COI\,4PRIM'DO 60.000 RS 0,27 R$ 16.200.00

32 Cloridrâto de tiâmina 300 mg - COMPRIMIDO 30.000 R$ 0,62 R$ 18.600,00

33 Colagenase + cloranfenicol 0,6
U/q + 0.01 q/q 30q- pomade

TUBO '1.000 R$ 28,63 R$ 28 630,00

34 Dexam€lasona creme
Oermâtolóqico 1mq/q 10çF creme

TUBO 10.000 RS 3,90 R$ 39.000,00

35 Oêxemêtasona 0,'ímg/ml 100mL-
elixir

VIDRO 8.000 R$ 5,95 R$ 47.600.00

36 Diclofenaco rêsinato mg/mL 15 -
20 ml sôlúÇão oral qolas

FRASCO 5.200 R$ 5,25 R$ 27.300,00

31 Diclofenaco potassico 50 mg -
comprimido

coMPRll\,4lDo 80.000 R$ 0,4s R$ 36 000,00

38 Dipirona sódicê 500 mg -
comprimido

COMPRIMIDO 80.000 R$ 0,35 R§ 28.000.00

áiÉt- preSão Eláron'co snP n'049/2023 - CPL/PMAAP/MÁ
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39 Dipkona sódica 500 mg/ml
í0mL - soluÇão orâl qotâs

FRASCO 10.000 R$ 2,96 R$ 29.600,00

40 ENANÍATÔ DE
NORETISÍÉRONA + VALERATO
DE ESTRADIOL 50 MG/ML+ 5
MG/ML

AMPOLAS 200 R$ 47,11 R$ 9.422,00

41 Eslolato de erilromicine 50 mg/mL
60mL- suspensão oral

VIDRO 500 R$ 13,67 R$ 6.835,00

42 ETINILESTRADIOL
LÊVONORGESTREL O,O3 T.4G +
0.15 MG

coi\,4 PR I tM lD O 10.000 R$ 0,29 R$ 2.900,00

43 Fluconazol 150 mq - capsula CAPSULA 30.000 R$ 1,65 R$ 49.500,00

44 Hidróxido de âlumínio 61.5
mq/ml 100m1- suspensão oral

VIDRO 10.000 R$ 4,98 R$ 49.800,00

45 lbuproÍeno 50 mg/ml 30mL -
suspersão oral qotas

FRASCO 10.000 R$ 5,55 R$ 55.500,00

46 lbuorofeno 600 mo - comDrimido COÀ,,lPRIM'DO 150.000 R$ 0,48 R$ 72.000,00

47 lvermectinâ 6 mo - comDrimido COMPRI[,4IDO 30.000 R$ 2,54 R$ 76.200,00

48 ITRACONAZOL 1OO MG coMPRl[/tDo 10.000 R$ 3,68 R$ 36.800,00

49 Loratadina , mg/ml 100m1 - VIDRO 3.000 R$ 7,18 R$ 21.540,00

50 LÉVoTIRoXINA sÔDIcA 25
t\,tcG.

C OMP R II\,4IDO 20.000
R$ 0,35 R$ 7.000,00

51 LEVOTIROXINA SODICA 50
MCG

coMPRltt4tDo 20.000
R$ 0,60 R$ 12.000,00

52 LEVOTIROXINA SODICA 1OO

MCG
COMPRIIVIDO 20.000

R$ 0,33 R$ 6.600,00

53 LORATADINA lO IVG co[rPRt[,4tDo 30.000 R$ 0,52 R$'15.600,00

54 I\,íaleato de dexclorfeniramina 0,4
mo/ml 100m1- xarope

VIDRO 10.000 RS 4,38 R$ 43.800,00

55 MALEATÔ DE TII,4OLOL 5
MG/ML(0,5%)

FRASCO 300 R$ 7,99 R$ 2.397,00

56 MEBÊNDMOL 1OO II,4G cott PRtn4rDo 20.000 R$ 0,44 R$ 8.800,00

Mebendâzol 20 mg/mL 30mL -
susoênsão oral

VIDRO 3.000 R§ 3,44 R$ 10 320,00

58 lvletronidazol 250 mg -
ôomprimido

COMPRIIVIDO
50.000

R$ 0,36 R$ 18.000,00

59 Metronidazol + nistatina '100 mg/g
+ 20.000 UUS 509- creme

TUBO 20.000 RS 17,53 R$ 350.600,00

60 Nimesulida 50 mq/ml 15mL -
suspensão oral qotas

FRASCO 5.200 R$ 6,43 R$ 33.436,00

61 Nimesulida 100mo - comprimido co trrPR \fl Do 80.000 RS 0,2S R$ 23.200,00

62 Nistâtina 100.000 Ul/mL 30mL -
susDensão oral

VIDRO 800 R$ 11,97 R§ 9.576,00

63 Nitrato de miconazol 2Vo 20 mglg
30o-cÍeme

TUBO 4.000 R$ 4,87 R$ 19.480,00

64 Nilrato de miconazol 20/õ 20 rnglg
80o -creme vaoinal

TUBO 5.000 RS 16,26 R$ 81 300,00

65 NOREÍISTERONA 0,35 MG COMPRIMIDO 10.000 RS 0,40 R$ 4.000,00

Óbo minêral 100m1 - óleo para VIDRO 1.200 R$ 8,97 R$ 10.764,00

Edilat- Preaãô Elêlóni@ sRP n'049/2023 - CPUPÀÁAAP/MA
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-n$ 
z+ooo,ooÓÁPSULA Zoo.ooo RS 0,3/

67 R$ 4.700,00CAPSULA 10.000 R$ 0,47
68 R$ 49.000,00

CO l'íP R lN.4l DO 100.000 R$ 0,49
6S R$ 21.000,00

-COMPRI[TIDO
100.000 RS 0.21

10 Paracetamol 500 mg

comorimido
coMPRll\,41DO 80 000 R$ 0,30 n$ z+.ooo,oo

71 lamcetamol 750 mg

comprimido
FRASCO 10.000 R$ 2,62 RS 26.200,00

72 Paracetamol 200 mg/mL 10mL'

soluÇão oral gofq§-
2.000 R$ 6,65 R$ l3.3oo,oo

73 P;fiãrinã--3 ms/ml (5"/")

60mL- IoÇão

VIDRO

COMPRII\,4IDO 12.000

12,o00

RS 0,22 R§ 2.640,00
74 Prednisona 5 ng :ll2!n-!!Il!q RS 0,58 R$ 6.960,00
75

COIúPRIMIDO

ENVELÔPE 3.000 R$ 2,57 R$ 7.710,00
76 Sâia pâra reidralaçáo orâl 27,9 g

- oó Dara soluÇão oral
COTIPRIMIDO 10.000 RS 2,38 R$ 23.800,00

77 Secnidazol 1000 mg

comprimido
2.000

1-20A

R$ 3.49 n$ o.sao,oo
78 aimeticona 75 mg/ml 'l t.)mL

emulsão oral
R$ 7,80 R$ 9.360,00

79 §llÍadiazina de prata
(1%) 30q - creÍne

10 mglg TIJBO

9.000 R$ 10,14 R$ 91.260,00
80 ÊíiÉããõíazot-t trimetropina ao

mg/ml+Smgiml'100m1 -
susDensão oral

VIDRO

co [rP R ll\l lDo 30.000 R5 035 rR$ ',i3.500,00
81 Sufametaxolzol + trimetÍoplna

ÍUBO 8.000 R$ 5r9 -rR$ 41.520 oo
82 Neomicina + bacitracina 5 mg +

250 ul/q 109 _ cÍeme
CO[,4PRIMIDO 3Oo ooo I RS o,o9 h$ 27.ooo,oo

ãã l sulfato Íerroso 40 mg

lcomprimido a,oõo-] Rilr.sl l Rs 7.5s0 oo
84 ÍSulEto ÍêrÍoso 25 mg/ml 30mL -

I soluaão oral gotâs
6.000 R$ 8,44 R$ 50.640,00

85 SACCHAROMYCES
CÉREVISIAE FLACONETES DE

5ML . ADULTO
6.000 R$ 6,36 R$ 38.160,00

86 SAõCHAROMYCES
CEREVISIAE ÉLACONETES DE

5ML

FRASCO

200 R$ 33,48 R$ 6.696,00
87 TIABENDAZoL 50 [rGlG 4sG

30.000 R$ 2,66 R$ 79.800.00
88

-WIAI\,4INA 
D S,OOOUI COMPRIT,4IOO

VIDRO 10.000 R$ 7,50 R$ 75.000,00
89 waminas do complexo B

polivitaminas 100mL - solução

orâl
co t\,4P RllV I DO 50.000

ão.ooo

R$ 0,09 R$ 4.500,00
90 Viiâminas do complexo E

oolivitaminas - comPrimido-
Rg 1,39 R$ 41.700,00

91 Zinco 20ms -i9!!IDElg -cor\,4PRlMlDO 100.000 R$ 0,09 R$ 9.000,00
92 Tã-do acetilsalicilico 1 oo

comorimido

mg C,o [,1P R IN,4IDO

50.000 RS 0,08 R$ 4.000,00
93 Anlodipino 5 mg - comPri!!!L co r!1P R lM tDO

EãGi-iÉaã;Elãô;i;ãêRF;t UPMAAP/MA

Pântoorazol40 mg - comPrimrdo
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R§ 0,18

E§ oJo -RS 
9.000,00

AnlodiPino 1O mq - comPÍímido

-co 

MP R ti,í tDo 50 000
9t

100.000 RS 10.000,00
95 Atênolol 25mg - comP!q199

CO 1,,4P R l[4lDo

coMPRll\.4lDo 100.000 R$013 R$ 13.000,00
96 Atenolol 50ms - 6E!!4qq

200.000 RS 0,23 R$ 46.000,00
91 COMPRIMIDO

câoloonl 25 mg - ulrrlPLIl]lyY-
COMPRIMIDO 30.000 RS 0,18 R$ 5.400,00

98 cârvecuro! !.! l]lj:L_:lylliPl
COt,tPntVrOo 30.000 R$ 0,29 R$ 8.700,00

s9 caÍvedllol'lz,c mg :i9ll-lll.l]lll::-
COMPRIMIDO 30 000 RS 0,33

R$ r37
n$ g.soo,oo

100 larvedilol 25 mg - colPlllllg R$ 62.100 00
101 õiõiiãiãl6Iããfiiodarona 2oo

-comprimido

mg coMPRll\,4lDO 30.000

coMPRIMIDO 30.000

30o.ooo

RS 0,97 RS 29.100,00
102 CLORIDRATO IJE

AMtoDARONA I!q-lyg- R$ 0,3s R$ 105.000,00
103 õiãiiãã6 de metformina 5oo ms

- compÍimido

óoúPRtMtDo

coMPRll"{lDo 400.000 RS 0.34 RS 136.000,00
104 CloÍidrato de metÍormina 850 mg

- comprimido
cotrPRlMlDO 80.000 R$ O.Oí-T R$ 7.2oo,oo

105 Cloíidrato de ProPranolol 40 mg

compÍimido
30.000 R$ 0,53 RS 15.900,00

106 Diqoxinâ 0,25 mg - comPrimido
COMPRIMIUU

30.000 RS 0,44
-Rr$ 

13.200,00
107 eãi-ironoaaona 25

mmorimido
mg COMPRIMITJU

30 000 Rg 1,35 ns ao.soo,oo
íoaTespii nouaona 100 mg -

lcomoÍimido -COMPRIMIDO
40.000 R$ 0,48 R$ 19.200,00

109 coMPRl[4lDO
uÍosemloa qu írg - uurrrl,r

coMPRll\4lDo aoo.ooo

Toooo
RS 0,07 -R$ 

28.000,00
110 Glibênclamida 5 mg - comPrimido

R$ 1,40 RS 42000,00
111

30.000 R$ 1,58 R$ 47.400,00
112 co lr,l PR l[,1] DO

Glrcazlda rru mElgljlPl!
ao [,1PRtN,4l Do 5oooo I nssst R$ 105.300,00

113 Glrcazloa õu mg - ou'rrP
coMPRllúlDo 30.000 R$ 1,17 R§ 35.100,00

114 GlimePirida 2 mg - c.q!!!!!!E
30300 I RS 2.55 RS 76.500,00

115 COMPRIMIUU
GlimêPlndâ 4 mg - c.rtrrPr trrr

COIVPRIMIDO 30 000 R$ 2,09 RS 62.700,00
116 bisoprolol de furamato 2,§ mg'

comprimido 

-

30 000 RS 2,65
- RS 79.500.00

117 EGÇro-lot de Íuramato to mg -
comonmido -COMPRIMIDO

300.000 n$íoe IÉ$ zn.ooo,oo
118 Hlãããtoroliãaa 25 ms -

comorimido

CO NI P RII\4I IJQ

COMPRIMIDO 700.000 R$013 RS 91.000,00
119 Iõlartana potássica 5o mg

comorimido
ao N,4P R tN,4l Do 200 000 R$ 0,91

-Rs 
1g2.ooo,oo

120 fosartana+Hidroclorotiazidâ
100+25 mq - cotrrP

-Cot\.1PRI[.á 

lDo 200.000 R$ 0,10 R$ 20.000,00
121 l\4aleato de enalaPril 10 mg

comoÍimido 200.000 R$ 0,15 R$ 30.000,00
122 l\,laleâto de enalaPril 20 mg _

comDrimido

coupnlLl!too

COMPRIIúIDO 40.000 R$ 1,44 R$ 57.600,00
123 ,6n *" -.ômnrimido R$ 76.800,00coupatvtoo 40.000 R$ 1,92

R§ O2S
124

125
Metildopa 500 rnq - comPnml0o R$ 8.700,00
NiÍedipino 1O mg - comPrimido

COMPRI[.ÁIDO 30.000

40.000 R$ 0,30 R$ 12.000,00
126 Niredipino 20 mg - 99M!!q

Éã,raÉpdãEGiõÍico-Rffi=o4s2 MP/MA
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PÍocesso no

Rut'lií:a ôú

Fõéüiãstattna 10

mmprimido 

-

Íng coMPRllúlDo 30.000 R$041 R$ 12.300,00
127

COMPRIMIDO 30 000 R$ 1,51 RS 45.300,00
124 Rosuvastatina 20 mg

comorimido 300 000 R$ 0,27 R$ 81.000,00
129 COMPRIMIUU

Srnvaslalnâ lu mg - uuÍrrPr
ôoMPRIMIDO 400.000 R$ 0,36 R$ 144.000,00

130 sinvasrârina 40 0t! -çgE-PIjIiqq 200 R$ 94,68 R$ 18.936,00
131 õiõiããiõ-õxibúinina XaroPe

1mo/ml R$
3.7A4,47

R$ 56.773,05
132 §iiEõ-ãne sotuçao inletávet

{6ml)

ANIPOLA

15 R$
205,91 -Rr$ 

3.088,65
133 -iãifrFg sotução inletavet

{5ml)
CAIXA 800 R$ 0,26 R$ 208.00

134 BacloÍêno 10m9, Caixâ com zu

Ívint€) comPrimidos.-
800 R$ 3,93 R$ 3.',144,00

135 Muvinlax SACHE
BO0 R$ 29,78 R$ 23.824,00

136 OaOapentina 300m9, Câixa com

30 ít ntâ) comprimidos. 

-
137 Clo-ridrato d. Oxibuiinine smg,

Caixa com 30 0rinta)
comprimidos-

CAIXA 800 RS 70,00 R$ 56.000,00

CAXA | 300 n$ sZs J as z.zaz,oo
138 Supositórios a bâse de sorbitol ou

glicerina adulto (Caixa com no

mínimo 12). 6.4 o.Â ErÂ 7ô

fri : rrÊnn:ÀMEÍm§MANiPULAD( )S

N' ITEM QÍO, Unitáíio Total

1 ÍFr'ã €midasMG/ML (162m1)

{Manroulado)

FRASCO 50 R$
157,98

RS 7.8S9 00

2 õaptoprit SUCIUT 1aOmtl
(Manipulado)

FRASCO 50 R$
134,41

R$ 6.720 s0

FRASCO 50 R$
142.48

R$ 7.104,00
3 Éspironolâctona 5MG/À,41 (36m1)

íMânioulâdo)
FRASCO 50 R$

129,21

R$ 6.460 50
4 úonolactonâ 10[IGlML (48m1)

íMâniouledo)
5

-Pro 

pra nolol 4MG/M L (60m I )

íl\,rlaniDulado)

FRASCO 50 R$
151,55

R$ 7.577,50

ÍE R$ 35.76í,50VALOR ÍOTAL LO

-------iãiE 'Í - 
sÍFGMENTos ALrtíENTAREs

N' lÍEM I UND QTD, uniiário Totâl

1 õiãE-ãiiEial induetrializada do

tipo lso§our@ 15 - 500m1, ou

similar.

UNIDADE 6.000 RS 70,76 RS 424.560,00

2 SIããfrãnG-Tineral tntantrl do

lrpo Grow Feío ou slmllaÍ
loomq/ml

FRASCO 300 R$ 65,47 R$ 1S.641,00

300 RS
125,20

m 37.560.00
3

-PoÍvitamínico 

do TiPo Grow
ou similar com 240 ml

Vt FRASCO

300 R$
'113,90

R$ 34.170,00
Elãiãããio-alinrenta r aoog, do

tipo Fonini Plus ou similar.
n$ srs.gg't,ooVÀLOR TOTAL LOTE III

wME-^"Ài ã' alRÂL R$ 6J70.219,20
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3.2. O quânlitalavo pÍevisto neste item tem caráts esúmativo, bâlizado êm íunÉo do consumo e
uliljzaÉo provávêis, coníorme levantamenlo dos órgãos municipais, úo se constituindo, em hipótesê
âlguma, compromisso do Municítio pele contratiaÉo em sua totalidede.

4. co oçôEs DE EirrREca E REcEBtxEi{To oo oBJETo

4.1. O Íomêcimênlo sêrá eÍeluado em !eECssA_@i9!gda, nas quanlidades estabêl€cidas ne (s)
requisiÉo(ôês)/ordem(ns) de Íornecimento emita(s) pelos órgãos municipais, conÍorme suas
demandes.

4.2. Oô produto§ deverão ser entregues no prazo máximo de alé í5 (qulnze) allra, co ados do
Íecebimento da sollcltação, no horário de expediente exlerno dos órgãos municipais, ê nâs
localidad€s informadas na (s) requisição(ões) /oídem(ns) de fornecimento respectivas.

4.3. A simploô êntroga do produto pêlo fomecedd não implica na sua acêitação dofinitiva, o que
ocorÍerá após a visloriê ê compÍovação dâ conformidade pelo Co.po Técnico do Município, logo seráo
recebidos:

a) ProvlaoÍlamente, a partar da êntrê96, para efeito da vorilicação de conÍormidade @m es
êspêcalicaÉês constantes neste instrumento e na propostâ cofitrâlâde;

b) Dêfinltlvámêntê, epós a v6riÍceÉo dâ confoÍmidede com âs especificâçóes @nstantss nestê
insuumento ê na proposta contratada, e sua consequêntê âceitraçâo, que §o derá em até í0 dla§ do
.ecêblmento provlaórlo.

4.3-1. Pera íns do disposto no item enlêrior, cáso o prazo acima não sêja obseÍvedo, o aeceblmêírto
deÍlnlllvo dos produtos consislirá no alesto da notâ fscal/Íatura, pelo gestor/Íscâl do contíato, nos
termos êstiebêlêcidos n6ste inslrumento, aÉs verifcada a cmformidâdê do produto.

4.3.2, So houvêr €no nâ nota fscál/fatura, ou qualquer outra ciÍcunstáncie que desapíove o seu
rêcêbimênto doÍniÍvo, o mêsmo ficârá pendente e o pagamento suspenso, náo podendo a contrâtadâ
inlerÍomper â execuÉo do contrato até o sâneâm€nto des inegularidades.

4-3.3. Durante o peÍÍodo em que o recebimento definitivo e§iveí pêndente e o pagâmento su§pên§o
por culpa de conlralada, náo incidüá sobÍe o MunicÍpio conlrâtântê quaisquêr ónus, inclusive ínanceiro.

4.4. No fornecimento do objeto deverão ser obedecidÊs as exigências e normas dê cons6rvaÉo, de
lÍansporte e dê comercializeÉo, instituidas pelas Agênciâs ê Órgãos OÍciab r€guladorês e/ou
fiscalizadores.

4.5. Não sêrão acêitos produtos quo ostejam divergentês daquêles êspeciÍicados nestê termo de
reÍêrência ou qu€ apresenle qualquer espécie de avaÍja ou violeção.

4.6. O.ec6bim6nto dsÍinitivo dos produtos, não exclul a responsabilidade da contrâtâda quanto aos
vícios ocultos, ou sêja, só manifestados quando dâ sua normal utilizagão pelâ Contratânte, nos târmos
do Código dê DêÍêsa do Consumidor (Lei no 8.078/90).

4.7. Os píodt tos íomecidos êm dgscordo com o estipulado neste TéYmo dê Reíêrênciâ, no instrumento
convocatório s nâ proposta venc€dora ou que sê apresenlem impóprjos para uso, sorão reieitados
totelmêntê pâla AdministÍaÉo.

*
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4.7.1. O fomecedorÍicará obrigado a substituir no prazo de alé 48 (quarenla e oito) horas, a contar do
recebimento da notiÍlcâSão expedida pelo Município, independente da aplicâção das penalidades
câbíveis e sem quaisquerônus para a CONTMTANTE, os produtos que vênham a ser recusados,

5. DO EI{QUADMIiIEI{ÍO LEGAL

5.1. O objeto deste Termo de ReÍerência é conslderado comum porque é deÍnido mediantê
especiUcâçôes usuâis no mercado, tendo como cÍitério de escolhâ o preço oíertado somente, cabendo
e adoçâo da modâlidadê PREGÃO, nos lermos do peÉgíâfo único, do art. í', da Lel 10.520/ 2002.

5.2. A modalidade dê licitação ora escolhidâ confere maior celeridãde ao processo, como trambém
amplia o universo dos potenciais licitântes. Dessê modo, enlendê-se que o interêsse público será mais
salisfatoriamenle atendido lnêdiante â adoção dessa modaiidadê.

5.3. São aplicáveis ainda ao objeto ticitado, no que couber a Lei Êêderal nô 8.666/í993 e Lel
Complêmentar í' 123/2006 com allerações da Lêi Compleftentar n" í47, dc 07 dê agosto de 2014
e demais normas regula'nentares pertinentes à êspécie.

G. OA JUSTTFTCATTVA OO T|PO DA LTCTTAçÃO

6.1. lniciâlmente é necessárlo Irazer a difêrênça enlre licilaÉo por itens e licilâção por lotes, sendo que

na primeirâ o objeto é dividido em paúes específicas, cáda qual representando um bem de Íorma
autônoma. Por sua vez, na sêgunda há o agrupamento de diversos itens que fotmarão o lote.

6.2. Destâcâ-se que para â definição do lolê â AdmjnistraÉo deve agir com câutela, râzoabilidâde e
proporcionalidede para identificâr os itêns que o integrarão, pois os itens agrupados devem guardar

compatibilidade entre si, observando-se, inclusjve as regrâs de mercado para a comercializaÉo dos
produtos, de modo a manteÍ a compêtitividade nêcêssáriâ à dispula.

6.3. Em dêterminados casos não é adequado o agrupãmento de itens que, embora pos§uâm o mesmo
gênero, são produzidos e comêrcializados de forma diversa, de modo a ampliar â competitividâde e

oblêÍ o menoÍ preço possível. Todas as peculiaridãdes envolvidas devêm, então, ser avaliadâs-

6.4. Diante disso, sobrelevar notar que nos termos do artigo 15, lV e § 7Ô de Lei 8.666/19931, via dê

regra as compras sempre que possivel devem ser subdivididas em tanlâs pârcelas, quanias

necêssárias, no intuito de aproveitaÍ a as peculiaridâdês do mercado.

6.5. Têm-se que a regra é â reelização de licitâçáo por itens, exigindo-se justiÍcativa adêquada para a
rêalização de certamê por loles, bem como a dêmonstraÉo da vântagem de§sa-

6.6. Nesse viés, âs aquisÍções por pârte de instituições públicâ§ devêm ocorrer por itens, todavia, no

caso de opção de aquisição por lotes a composição destes deve ter juslilicatava plausível, ob§ervando
os oitérios administralivo, técnico e económico.

*
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'art.15. As cômpr6. sempÉ que pôsslvel, d*Íão:
(..)
iV : ser subdivididâs em iaitas pâícelâs quantãs n@ssáÍlâs pârá apdeilaÍ as pecuhândad6 do me.c5do, visando econmicidadei
(...)

§ r Nâs cohpras devêráo se. obsetuáda§, âi.da:
I à êspsif@ção co.nprêtá do bem a sêr âdquiÍido sm indi€çáo dê matÉ;
tt - a àenniçio da3;nidad€6 ê das qua;tidâdês â sêe;1 adqÚridâs ern tunçáo do consuno e utllÉ.çâo Prcvávêis, ctiá
êsiim.livâ *rá oblida. gmpE quê p6síwl, mediantê âdêqu.dG técnic$ quenlr'tatÚG dê ê.Ímação.
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6-7. N€ssê interim, Iovando à luz do caso concrelo, é vantajoso âdministrativâmente a partir do
momenlo em quê se diminui a morosidado do processo licitatório, bem como, íacilita no gêrênciamento
contrâtual, gerando diminuiÇão no quantitativo de @ntralos â serem foÍmâlazâdos.

6.8. Além disso, a licitação poÍ itêm, sem âlrâlivo comercaâ|, pode Íêsultar em licila@es deseÍla§,
íÍuslledas ou grendes dores de cábêça na gestão contrafual, vez que, fornêcêdorês obrigados a
entrêgar prodúos com baixâ ínalêrielidâde, diânte clos clJstos logísücos, sobreludo dê iransportê,
podem desistir da entrega ou, no mínimo, impor rosiôtêncie ao fornecimênto.

6.9. Adêmais, a compra por lote propicia em uma diminuição nos Íiscos inerentês à pÍópria execuÉo,
pois, não restam dúvidas, o objeto prêtendado, quando exeortado por vários conlÍatâdos, poderá não
sêr intêgrâlmente entregue, tondo em vista problemas nas relações jurídicas mânlidâs com dÚersos
contratâdos.

6.í0. A outro tanto, no quê trange ao critério técnico, tambéft, êsta previsto, tendo em üsia que,
inicialmente afastou a inclusáo de lotê único, o qu€.€sfingiÍia a participaÉo, alóm dê Íazor a divisão
de forma racionel, levando em consideração um critério espêcíÍico de aglutineção, qual sejâ
similaridâde ente os objetos assim âgrêgados, com vistâs a possibililar a utilizâÉo de critório uniforme
para a aplicáção dos desconlos elcsnç3do§-

6.'11- lsto poslo, â llfulo de êxêmplo, no cáso concreto, íoÍam agregados em um único lote todos os
medicementos vollados pârâ Sâúdê Menlal {Psicotrópicos), € em oulío lotes todos os mêdicâmenlos
voltados parâ Farmácia HospitalaÍ, o que traduz na essência da similaridade entrê os objêtos.

6.12. Assim, no caso dos autos se buscou de ÍoÍma râcionâl evitar a reuniáo em mesmo lote de
produtos que podêriâm ser licilados isoladamênte ou compondo lote distinto.

6.13. Desta feita, so é será indevido o julgamênto de menor preço por lote, quando for prejudicial a
competitividâde e guando for recomendável a divisão êm vários objetos. Quêndo a âglulinaÉo se dá
por jusliÍicativas tócnicas, como impêdir prejuizos ao conjunlo da mntíatação ou mesmo ovitar perdâ
de economie de escála, êla sêrá licitâ, o que reslou perfeítemenle pÍêvisto no csso concrêto.

6.14. No que tange ao critêrio Económico, â Iicitaçáo do tipo m€nor prêço por lotê há um grendg ganho
para a AdministraÉo nâ êconomie dê escãlâ, que aplicâdâ no caso em tela, ou seja, na áquisiÉo dê
mêdicamentos, implica em aumênto de quantitativos signmcâlilos e. consequentemênte, ume redução
de preços a seÍêm pagos pela Adminlstração.

6.15. Nessâ sendâ. o Acórdão TCU 5.260/2011-1C, âtestou qu€ não é ilêgalo pr€gão por lotes, desde
que os loles sejam integredos por itêns de uma mesma nalureza e qu€ guardem corÍelaÉo entre si.

6.16. O TCU êxigo é a adequada justiÍicaliva para o agÍupam€nto. É o que íicou claro no Aórdão
53S12013-P: "é píeciso denonstíar as razões Íécnicas, logtsÍicas, êconômicas ou de outra natureza
que tomam necessário ptomoveÍ o agíupafiento coíno ínediala tendente a propiciar contraÍações mais
vahtalosírs. conparalivanenle à adjlJdicaçáo @t item"

6.17. Nesse senlido. também, a oriênteção Írmada pelo êntão Ministro do TCU, José Jorgê, sêgundo o
q)al: "a adjudicaçÁo por gÍupo ou loÍe náo é, en pinclpio, iÍíegulaí. devendo a Aclninistêçá1, hesses
casos. juslifrcaÍ de iomà Íuúanenlada. no íespectivo prccesso admntstratjw, a vanlagen dessa
opçáo,.

6.18. Desta feita, no caso dos eutos, râzões para essa jusüficatÍva iá foram abordadas, utilizando o
critério administÍativo, técnico e económico, colllo, por exêmplo, ÍÉ êconomh de escala, reduÉo de

' Aórdão 5134/2014-SeguÍrda Cámarâ, 21 9.2014. No m6mo sár,rlo, vale Bencpnêr o Àóídào 279d2ol lPlenáno, l6 1O 2013.
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custos logíslicos, racionelidede administ ativa, Íaciliia no gerenciamenlo conlratual, diminuiÉo da
morosidade do processo licitatório e etc.

6.19. lslo posto, entendo devrdemente iustiíicada a vantajosidade da opção de Íealizâção de licitaÉo
por lote, caracteÍizando-se êíetiva situaÉo de excêção à regra do aí. 15 da 1ei8.666/93.

7. DA ouaLrFrcAçÁo ÍÉc lcA

T.lcomprovaçáo de aptidão para o íomecimento de bens em caractensticâs' quantidadês e prazos

compatíveis mm o objoto dêsta licitação, ou com o itêm peíinentg, por meio da apresentação de

alestados Íomecados poÍ pessoas ju rÍdicâs de direito públaco ou pívado.

7.2. No que tangê âos Lotes 01 e 02, é necessário ã apresentação de Alvará Sanitário ou Liconça de

Funcionamenloáu Licençe Sanitária Estadual. Municipalou do Distrito Fedêral, emitida peia Vigilância

sânitária dã Secretaria áe Saúde Éstedual, lvuniclpal ou do Distrito Fedêral, da sode do licitante,

consoânie disposto no aí. 51 dâ Lei no 6.360/1976, Decreto Federal no. 8077/2013 e PoÍraÍia F€derâl

n". 2.814 de 29/0ísgi

7.3. Além disso, para aos Lotes 01 e 02 é necessáío â apresentação dê AutorizaÉo de

Funcionamento da Êmpresa (AFE), da sedê dâ licitante, expedida pela Agência Nacionêl de V'gilância

Sanitárie - ANVISA, pârâ armazenamento, distribuição ê tÉnsporte, compatível com o objeto desta

ttit çao (r"ai""-"nü" e/ou insumos Íarmâcêulicos)' cúnforme disposto no art 50-da Lei Federal n''
O.:Oô, ce ZO ae setemUro dê 1976; Decreto FêdeÍal no 8.077, dê 14 de agosto de 2013; LeiFedêÍa{n''

õ.iÀi cã zã a" i"n.ito oê 1gg9; Lei nÔ 13.043, de 13 de novembro do 2014 e P€íariafêdêrâl no 2'8'14

de 29 de maio áe 1998, com comprovação de publicaÉo em Oiário Oícial da União - DOIJ;

8. DO VALOR ESTItrADO

8.1, O valor total estimedo pârâ o objeto solicitâclo será orçado pelo setoÍ compelente' e será

ãai"úr""ioà êm tunçáo dos preços mád,os ptatcados no meÍcado, medrante cotiação de preços

,"àriiàà"";*ú :," 
"tipresas 

dã rãmo peninenie âo objeto da solicileÉo, a qual esteÍá disponÍvel pâre

consulta dos interessados ju ntamente com o editalde licitação'

8.2. Os preços epÍesentiados serão considêrados completos e deverão abrangêr todas âs dêspesas

i"i"tira"'"oiorn"ti,nento do objêto lâis como: tributos, tansporte/frele. embalagens' cânegamênto e

0""*""Jár""t", iúrro, ev€ítuais substituiçóes e quaisquer despêsas aces§óÍias e/Ôu necêssáías

ao rêgula; cumprimento do obieto não êspecificadas nestê Termo'

9. oo PRA;ZO OE EXECUçÃO E VIGÊXCIA CONTRÁÍUAL É OA $GÊNCIA OA AÍA OE

REGISTRO DE PREÇO.

9.'1. O prazo de execuÉo do objeto e a vigêncra conlratual seÍá.até 31 dê Dezemblo do ano em que

fol asJlnado o contrâto, ê ambos terão têrmo inic|al, contados a pàrtlr da datâ de âssinatura do

instrumenlo contrâtual, Íâcultade sua prorrogâÉo nas hlpóles€s previstãs no § 10 art 57 da Lei no

a.Àãolsa, a"uiaatn"nte iustificâda por escnio ê previamente autonzâda pelâ autoÍllâde competenle

para cêlebrar o Confalo.

g.2. O Vazo de vigência dâ Ata dê Rêgistío de Preço será de 12 (doze) meses' â contaÍ dâ sua

assinatura.
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,o.DA OO?AçÀO ORçAIEI{ÍÁRÁ

10.1. As dêspesas decoíêntes dâ contrataçáo, objeto dosta licitaçáo, serão inÍormedas quando do
momento dâ contÍatação (§2o, art. 70, DecÍeto Federâl no7.89220'13).

I I .OA COi|TRATÁçÁO

1 1 . 1 . A êmprêsa vênc€dorâ, âÉs homologaçáo do pÍocedimênto licitalório, sêé convocâde pêlo Sêtor
compotentê paía e§sinâfurâ do contrato mediante condlÉes estabelêcidas, prêviamento, no
inslÍunênto convocatório.

11.2- Apliceí-sa-á ao contrato os mandamentos da Lei no 8-666/93, a legisleçâo dê protêção e deÍesa
do consumidor, os pÍêceitos dê direito público e, supletúamente, os pdncipios da tooria gorel dos
contratos e as disposiçõês de direito privado.

11.3. Na hipótêso da emprêse v€ncedora não assinar o contÍato no pÍezo e condiçõês ostabelêcidas, a
remanêscente, t€rá lgual prazo e condiçó€s de suas propostas, podendo ser nêgociede ainda a
obtenção dê mêlhor prêço, sêm prêjuizo de eplicáção dâs sançôês prevista em l6i.

11.4. Os lermos do futuro contrato vincular'se-ão estÍitamente á§ regras deste Termo de ReÍerência,
do êditat da licitâção e seus anêxos, e, ao @nteúdo da pmposta da licitanle vencodoía.

í1,5, Para a§sinar o contrato, a ompÍesa vencedoía devêrá comprovar a manulêíçáo da§ condiçóes
dê hâbilitaÉo êxigidas nâ licitaÉo.

í2.DAS CONDTçÔES OE PAGAf,ET{ÍO

í2.1. O pâgamento será eíetuado em moêde corente nacionâ|, por meio de ordem bâncáíiâ em íevor
da conlÍatâda, no prâzo de até 30 (úinta) dia§, contados â pânir do recebimento, côníorência e acêite
dêínitivo do objeto, de acordo com as normas de execução oíçâmêntária e ílnanceaÉ do Município e
condiçõês estabelocidâs na proposlâ de pÍeços, mediante a apresentâção da Nolâ Fiscal, devidamonle
atestada pêlo fiscâl do contreto.

í2.2.1, A emprese contÍatada apresentará, â(s) nota(s) fiscâl ãcompanheda das Íêspectiva§ Ordgns do

Fomocimênto ê das certilões de regularidade solicitadas Pela Contratânte, para o eto do ab€nurâ do
procêsso de pagam€nto da despesa pelo selor mmpetente, o quâl será realizado após â liquideÉo da

dospesa.

í2.2.2. O gestorílscâl do contrato somenle âtgstará o Íomecimonto dos produtos, âpós veriÍcado o
cumprimento dê todas as condi(Ées pectuadas,

12.2. A não aprosêntâção da Nota Fiscal atestadâ mm as documentâçõês nec€ssárias ao pegâmênto

or.r â suâ âprosentaÉo com inconeçôes ou ausênciâs de d(rcumentos, ênseiará e Prorrogação do
prazo dê pagamênto por igual número de diâs a que coÍÍespondêr os elÍasos ê/ou âs incorr€ções
vêrilicadâs, não cabêndo à Contratada, qualquer acÍêscimo decorrente deste atreso, de sua úníca ê
totâl rêsponsâbilidad6.

í2.3. A Contratadâ lanÇârá na Nota Fiscâl/Fâture as especmcâçôes dos prÔdutos enlregue§ dê modo

rdêntico àquolâs constanle§ do objêto do C,onfalo ê dâ proposlâ vêncedora.
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í3.DAS COIDTçÔES OE REÀTUSTE

13.í. Os pÍeços contratados em deconência do foÍnecimento do objetô somênte sÊrão rêalustâdos,
caso o prezo dê fomocimento s€ êstonda poÍ período superioÍ a 12 (dozel mosês, som culpa da
conlÍatâda, contâdos dâ datâ da apresentaçáo dâ proposta, por índicês dê prêços gêrais, setoriais ou
que reflitam a vaíiação dos cuslos dos produtos, observada a periodicidâde ânuâl e âs normas ditadâs
p€lo Govorno F6d6râ1, conÍoÍm€ previsto na Lei no. 9.069/95.

,I4.DO GEREICIATTENTO E OA FISCALIZAçÃO DO COI{TRATO

14.1. O gêrênciamonlo da execução do contrato ficará a cargo de servidor dêsignâdo formalmentê pelo
MunicÍpao, o qual cuidârá de incidentês rêlativos a pagâmêntos, à documentação, ao conlrol€ dos
prazos de v€ncimêntos, evenluais prorrogaqões, reequilíbrio econômico-Ínancêiro, êtc., nos termos do
art. 67 da Lei no 8.666/93.

14.2. O(s) sêNidor(ês) designado(s) ânotârá (ão) em registro próprio todas as ocorrências rêlâcionâdas
com a exêcução do futuro contrato, sendo-lhe{s) assegurada à prerrogativa del

â) fiscâlizar ê atêstar o fornêcimênlo dos produlos, de modo quê sêjâm cumpridâs intêgrelmento es
condiçÕes estabBlecidas neste Termo de ReÍerência, no edital da licilação e seus anexos ê nâ proposta
vêncêdora;

b) comunicar êv€ntuais felhâs no fornecimento dos produtos, determinândo o que fol nêcessário à
regulârizâ€o das íaltas ou defeitos obsewados;

c) gârântir âo contretac,o ac€sso a loda e qualquer inÍormeção sobÍe ocorências ou Íatos relêvanles
relacionados com o fomecimento dos produto§;

d) êmitú pârecere§ em todos os alos da AdministrâÇão relâtivos à execuçáo do contrato, sm ê§pocial
âplicaçóês de senções e alteraçôes do mesmo;

14.3. As decisóes e providêncies que ultrapassârêm â competência do geslor/fiscâl c,o contrato
deveráo s6r solicitâdas a âutondade superior, em lempo hábil, peru a adoçáo da§ mêdidas

14.4. A Íscaliza€o êxêrcida pelo Municípío não excluirá ou Íeduzirá a Íesponsebilidede da Contralada
pela complelâ e peÍÍeitâ execuÇão c,o objeto contratuâl-

í6.DAS OBRIGAçÔES OA COXTRATANTE

15.1. Constilu€m obrigâÇõês e responsabilidâdês da CONTRATANÍÊ, além do eslâbelecido nâ
legislâção êm vigor e no rnstrumento contralualo seguinle:

a) oêsignar o Gestor/ Fiscâl do conÍato, Íesponsável pelo acompânhamento;

b) Expedir ê controlar as Ordens de Fornecimento;

c) RêcebeÍ o obieto no prâzo e condiçóes estabelecidas no Termo de Rêíerência, edital da

licitação e no contÍeto.

d) Comunicar/notificar à CONTMTADA, por escÍito, sobre imperfeiçõôs, falhes ou irregularidade§
veriicâdas Íornocimenlo do objeto, para que seia substituído, Íeparâdo ou corÍigido;

Edital - Prêgào Eletróõico sRP nr 049/2023 - CPUPMMP/NI,A
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ê) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRAÍADA, conÍorme
condiçôes €slabelecidas nêst6 Íormo dê Referência e no instrumonlo contrâtLlâl;

0 Prêslar as inÍormeçÕss e os esclaÍecimentos que venham a ser solicitados pela
CONTRAÍADA;

g) Efêtuâr o§ pagamentos nos valores coÍrespondente ao forn€cimento do objeto, no prâzo e
Íorma êslebolÊcidos neste Termo de ReÍeréncÉi

h) Observar parâ quo, durante a vigência do contrato, sejam mântidâs lodas as condiçÕes de
habilitação e qualiÍcaçáo exigidâs na licitação, bem como, a compâtibilidâdê com as ot Íigações
assumidas, inclusive com solicitação de novas certidóês ou documentos vencidos.

i) Não permiür que 'outrem' cumpra as obngâçóes a que se sujeitou a CONÍRATADA;

j) ÍejeitaÍ, no todo ou em pârte, o(s) produto(s) em desacoÍdo com as exigências desle Termo de
Referênciâ:

k) Exigir o iínediato afastamênto de quâlquer êmpregâdo ou preposto da CONTRATADA, que
prejudique, de qualquer Íorma, a íiscalizâÇão, ou aindâ, quê se conduza dê modo inconveniênte ou
incompatívelcom o exeÍcício das suas íunções q!ê lh6 íoram atribuídas;

l) Atestar o adimplemento das obrigaçõês, dêsdê qúe setisíâçâ âs exigêncies previstas nests Íêímo-

m)Aplicar, garentjdá â ampla deÍêsá ê o contraditóno, as penalidades d€correntes do descumpíimenlo
dâs condrçõês, espêciÍlcâções e obrigações eslabelecidas neste Termo de Referência, no êdilal da
licitação ou instrumento contratual.

15.2. A CONTRATANTE não rêsponderá por quaisquer compromassos essumidos pelâ CONTRATADA
psranle lêrc€kos, aindâ quê vinculados à execução do objeto conkatado, bem como por qualq!êr dano
câusado a lerceiros em decorrência de ato da mesma, de s€us empíegados, pr€poslos ou
subordinâdos.

r6.oBRtcaçôEs DA coNÍRAÍADA:

16.1. Constituem obrigeÇões e responsabilidâdos da CONTMTADA, além do estabelecido na
legislâÉo êm vigor ê no instnimento contâtuâl o seguinte:

a) Cuhprir lodas as obrigaçôes constantes neste Íermo de Reíerência, editel da liciiaÉo e contralo,
de acordo com a proposta apresentada;

b) ÊÍotuar a êntrega do objêto 6m perfeitas condições, confoÍme especiÍicaçóes e prazo estâbelecidos
neste instrumento ê nos locais êstâbelecidos nas ordens dê fornêcimento.

c) ResponsabilizaÊse pelos vícios e danos decorÍentes do Íomecimento objeto, de acordo com os
artigos 12, 13,14 ê 17 â 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

d) Responsâbílizâr-se solidariâmonte mm sêus Íornêcedores (fabricanle) pelos vÍcios de qualidade nos
pÍodutos que os tome irrecupeÍáveis. impróprios ou inadêquados à utilização a que se destinam;

e) Responsabilizar-se por danos causados direlâmênto à Administração ou a terceiÍos, decorrentês de
culpa ou dolo no fornecimenlo do objeto, inclusive por acidentes em que sêus empÍâgados venham a

ser vltimas, quendo do transporte e da entaega do objelo, bom como por danos causados a usuáíos do
pÍoduto enlreguê,
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f) Substituir, reparâr ou conigir, às suas expensas, no prazo fixedo nêste Termo de Rêísrôncia, o
produto com avarias ou deÍeitos, sem prejuízo da incidência das sançõês pÍevjstas no neste
instrumêntoi

g) lnÍormar, por escÍito, até a datá da assinâtura do contrato, o nomê do Bânco, Agênciá e o número da
conte bâncária para êfêito de edimptêmeôlo das obrigâÉes, bem como o nome ê contato do pr€posto
designado à represonlar â empr6sa, ê, os meios adequados dê comunicação (teleÍone Íixo, celúlar e
êmall);

h) Comunicar ao cêstor/Fiscal do Municipio, no prazo máximo clê âté 6 (sêis) horas quê ântecêde à
dâta da entrêge, os motivos que impossibilitem o cumprimênlo do prazo pÍevisto, com a d6vida
comprovâÉo;

i) ArcâÍ com lodes âs dosp€ses, dirotâs ou indiretâs, decorr€nt€s do cúmprimenlo des obrigaçôos
assumides, sem qualquer ônus êo Municipioi

j) Não transferir e terceiros, por qualq!êr Íorma, nem mqsmo parcialmêntê, âs obrigações essumidas,
nom §ubconlÍatar qualquer das pr€staçôos â que está obrigâda, €xcêto nes condiçóes eutorizadas no
insfumento @nlrâtual;

k) Mant6r, durante todâ â execuçáo do contrâto, em competibiladadê com as obrigaçõos assumidas,
todas as condições de habilitação ê quâlificação exigidâs na licitaçãoi

m) Acêitar nas mesmas condações conlÍatuais os acréscimos ou supr€ssõ€s que sê Íizerêm
nêcossários no fornocimeflto, até 250lo (vinto o cjnc.o por cênto) do vâlor iniciâl atualizado do ContÉto.

í7. DAS PENALIDADES

17.1. Cometê infraÉo administrâtive, nos leÍnos da Lêi n" í0.520/2002 e da Lei nô 8.666ij993, a
omprêsa que:

a) Coôvocada, dentro do prazo de validedê dâ proposla, não assiner o contrêto ou deixar dê 6nlregar
doôumentaçáo exigidâ no ato de sua assinatura;

b) Apresentar documenlaÉo íalsa;

c) Não mentivêr a pÍoposta;

d) EnsejaÍ o rêtârdâmento da 6xâcuÉo do objeto contratual;

e)Íalhar ou Írâudâr na execução do contÍato;

f) Comportar-se de modo inidôneo ou ilícito;

g) Fizêr dêclaração falsa;

h) Cometer fteudê ílscal;

i) Doixâr de executrer total ou parcialmênte qualquer des obrigaçôos assumidas em deconência de
confatação;

17.2. A êmpresa quê cometer quaisqueÍ das infraçóês discriminâdâs no subitem acima íicará sujêite
ainda, ssm prejuízo da responsabilidade civil ê criminal, às sêguinlês sançôes:
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â) Advertênciâ, por escrito, por faltas leves, assim êntêndidas aquelas que não âcárrêtem prejuízos
signiÍicativos para a CONTRATANTÊ, sêndo cabívêl também quândo houvêÍ afastamento das
condições têcnicas estabelêcidas, inclusive das recomendâções da fiscalizaÇão do l\runicipro,

b) Multa compensatóriâ de í0 % (dez por cento) sobre o vâtoÍ total do contrato, no caso de
recusa injustiÍicada em assinar o conlrato e/ou receber e nota dê êmpenho no pÍazo previsto;

c) Multa moÍatória de 0,20lo (dois déclmos poí cênto) por diâ de âireso iniustificado no fornecimênto
do objeto, calôulâdo sobre o valor do montante não cumprido, conforme estipulâdo nâ Ordêm dê
Fomecimento emitida pêla CONTRATANÍÉ, até o limite de 5 (cinco) dias, êpós o qual, a critério da
Administração, poderá ocorÍer a não aceilaçâo do objetô, de Íorma a conÍguraÍ, nessa hipótesê,
inexêcução tolal da obrigaÇão âssumida, sêm prejuizo da rescisão unilaterâl dâ avênça, ou, a aplicação
da multa prevista na letra "d'oesta cláusula:

d) Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de aÍaso injustilicado no íornecimento,
cãlculado sobre o vâlor do montante nâo cumprido, conforme estipulado na Ordem de Fornecimenio
êmitida pela CONTRATANTE, por pêríodo superor ao prêvisto nâ elínea 'c", limitado a 05 (cinco) dias
subseqüênles, após o qual, a critério dâ Adminislração, poderá ocorrer a não aceiteção do obj6to, de
forma a conÍgurar, nessa hipólese, inexecução total da obrigação assumidâ, sem prêjuÍzo da rescisão
unilatêralda avença;

e) irulta moiatória de atê 3% (três poí cento), calculado sobre o valor do montante não cumprido,
conforme estipulado na Ordêm de Fornecimento emitida pela CONTMTANTE, nas hipóteses não
previstas nas âlíneâs anleriores, em caso de inexecução parcial da obrigação assumida, podêndo ser
âplicâdâ de Íorma proporcional à obrigaçáo inadimplÍda até o limite de 5 "/o (clnco poÍ cênto),
calculado sobÍe o valor do montante não cumprido;

f) ,úulla compensatória de í0% (dêz por cento) sobre o valor lotâl do conÍâto no ceso dê
inexecuÇão tolel do obielo;

g) Suspensão de participação êm licitação com a Administração, pelo prazo de alé dois anos;

h) lmpedimênto dê licitar ê contratâr com o Município com o consêquenie descredenciamento no
Cadaslro de Fornecedo.es pelo pÍâzo de àlé c.nco ános' e

i) Oeclaração dê inidonêldade parâ licita, ou contratar com a Administaação Públlca, onqLrânto
pêrdurerein os motivos dotêrminanles dâ punição ou até que seja promovidâ e reebilitação perante a
própria autoridâdê quê aplicou a penaJidade, que será concedida sempre que a CONTMTADA
ressârcir a CONTRATANTE pelos prejuizos causâdos, â ser aplicâda se o contrâtado incoÍreÍ nos
casos prevrslos no Arligo 88. dà LerS 666'93.

17.3- A multâ poderá ser apliceda concomitântemente com as sânções prevísias nas leÍas "a", "9", "i",
ou "h" deste item.

17.4- A aplicação de qualquer dâs penalídâdes previstâs realizar-se-á em processo administrativo quê
âsseguÍará o contraditório e a ampla deÍesa à empresa, observando-sê o procedimento previsto na Lêi
no 8.666. dê 1993 e subsidiariamente na Lei no 9.784/1999.

17.5. A âutoridâde competenie, na aplicâção das sanções, levará em considerâção a gravidadê da
conduta do inírator, o caráter educativo dâ pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princ[pio da propoÍcionalidade-
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17.6. Atrasos cuja justiícatava sêjam aceitas p€la CONTMTANTE e comunicedes antes dos prezos de
enlrega consignados no contrato ou documenlo equivalenle poderão, a critéío destâ, isenler a
CONTMTADA totalou parcialmente da mullâ.

i8. DA REsctsÁo oo coNTRAÍo

18.1. Constituem motivos para rescisâo do
Fêderal n" 8.666/93 e suas alteraçõês, a
diploma lêgâ1.

Contralo as siluações referidas nos artigos 77 ê 78 da L€i
qual sêrá procossada nos lermos do an. 79 do mêsíno

18.2. Nâ hipótesê dê rêscisão dotêrminadâ por âlo uniletêrâl e escrito dâ AdminisüeÉo, icârão
assegurados à CONTRATANÍE os direitos elêncâdos no âíigo 80 dâ Lei Fedêral no.8.666/93 e suâs
âlterações.

19. oAs DrsPosçôEs Ftt{Ats

19.1. O Município têrá direito, a qualquer tâmpo 6 luger, de rejeilar quâisquer pÍodutos fomecidos. que
do âlgumâ íorma, nãg êstêjem êm eslrita confoamidâdê com os rêquisitos êspêclÍcados-

19.2. A CONTMTADA gârânlirá o compoíamento moral e proÍssional de sêls êmprêgados, quândo
estiverom procedendo a entrega, cabêndo-lhe rêsponder integral e incondicionalmente poí todos os
danos e/ou atos ilícitos rêsultante de ação ou omissáo destês, inclusive por inobservâncie de ord€ns e
normas da conlÍatante,

19.3. A CONTMÍADA menterá â CONÍRATANTE livre de queisquer reivindicaçôes, demandas.
queixas e repÍesentaçõês dâ quâlquêr natuÍeza, d€conêntês de íra eÉo ou omissáo,

19.4. Não seÍá admitidâ proposta pârcial, ou seja, com quânlitâtivos iníeriorês ou superiores aos itens
êstâbelêcidos, nem descrição incompleta, ou sêla, não sêrá aceita proposta em descohÍormidade com
as especificações conslantes desie TeÍmo,

20. CRq{OGRÂIIA OE OESE BOLSO

20,1. O cronograrnâ de dêsêmbolso se derá d6 acordo com o fomecimento de Íorma parcêlada, a partir
da liquidaç5o dos produlos fomecidos, nos termos da alinea "b", inciso XIV do an. 40, da Lei Federaln'
8.666/93.
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PREGÃO ELETRÔNIoo sRP NÔ 0/í9/2023 - cPUPMAAP

ANEXO II

DEcLARAçÃo

RêÍ.: PREGÃo ELETRÔt{rco sRP No 049/2023 - CPUPIúAAP

A empresâ .., inscrita no CNPJ n.................. por intêrmádio de seu
reprssentânle legal o (e) S(a)............................ . ..................., poíador 1a) da Cl n0.................... e do
CPF n'......................., DECLARA, sob as sançô6s edminisfativas câbíveis e sob as penas da lei, em
especialo en. 2gg do Código Pênal Erasilêiro, que:

1) Ouanto a êmprêgar agentês lícâpezes ou relailvamênte lncapazes; consoante o
disposto no lnciso V do Art. 27 de Lei no 8.666, de 21 de junho de 1983, acrescido pole Lêi n. 9_054,
de 27 de outubro de 1999, que náo possui em seu quadro de pessoal êmpregado(s) com m€nos de
18(dezoito) anos êm trabalho noturno, pêrigoso ou insatub,rê, ê êm qualquer trabalho mônores de í6
{dêzêssêis) ânos, salvo na condição dê aprendiz a pertir de 14 (qualoze).

2) Ouanto a condição IIúEPP/COOP, esta ernpresa está excluÍde das vedaçôes constantes
nâ Lêa Complêmenlar nô.14712014 e; na píesentê dete, á consideíada:

3)

MICROEMPRESA, conÍorm€ Lêi Complemêntârno 14712014;
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, coníoímê LeiComplementar no 1472014_
COOPERAÍIVA, conÍorme artigo 34 dâ Loi Fêd€íal no. 11.488/2007.
Não é MãEPP/COOP.

Ouanto ao plêno conhecimenlo e atendlmento àa oxlgênclas de habllltação; que esta
emprêsa atende a lodos os rêquasilos de habilitaçáo, b6m como âpresentâ sua propostia com
indicáção do objeto e do preço oferecido os queis atêndem plenamente ao Edilal.

4) Quânto a inêxbtência de fato lmpêdlllvo dê llctta.; nos termos do artigo 32, § 2.., da Lei
Federal n." -8.666/93, qu€ alé a presente del.â nenhum Íâlo ocorreu que a inabilite a participaÍ da
CONCORRENCIA êm epigrâíe, ê que conlra êla não 6xislê n€nhum p€dido dê falênciâ oir
concordâta. Dêclâra, outÍossim, conhecêr ne Íntegra o Edital e que se submele a lodos os seus
leÍmos,

a. OeclaÍa ainda, nos tormos do artigo 90. lll, da Lei Federal n-0 8.666/93, qu6 não possui êm
s€u quadro íuncional servidor públim ou dkigonle de órgão ou entidade contralante ou responsável
pela licitação.
b. DêclaÍa também, nos teÍmos do arligo 9o, I e ll, da L€i Federal n..8.666/93, que náo incide
em suas hipóteses vedâdâs.

5) Quanto a elaboÉção iídêpendênte de propostai

â) A pÍoposta anexa foi elaborada d€ menêka indêpêndênl6 (pelo licitêntê), ê qu€ o contêúdo
da propostâ anexâ não íoi, no todo ou om parte, dirota ou indirotamonto, informado a, discutido com
ou rêcêbido dê quâlquer outro participante pol€ncial ou de Íato da (idenlificaçáo da licitação), por
quâlquêr mêio ou por quelqueÍ pessoa;
b) A intenÉo d6 âpr€sêntar a propostâ ânexâ não Íoi informada a, discutido com ou rgcêbido
de qualquer oulÍo participante potencial ou dê fato da (id€ntiÍicaçào da licitação), por qualquer meio
ou por quelquer pêssoa;
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c) Que nâo tentou, por qualquer meio ou por quatquer pessoa, influir na decisão de quahuer
outro perticipânle potoncial ou de fato de (identmcação da ticitâção) quanto a panicipar ou não da
raíêída licilaçâo;
d) Que o contêúdo da proposla anexe não sêrá, no todo ou em parte, direla ou indirelamênte,
comunicado â ou discutido com qualquer oulío participantê potenciâl ou dê íeto da (idenlaficação da
licilaç.ão) ant€s dâ edjudicação do objelo clâ rêíeridâ licitaÉo;
e) Quê o conteúdo dâ proposta anexa não Íoi, no lodo ou 6m part6, dirêtâ ou indirelamenl€.
iníormado a. discutido com ou recebido de qualquer int6grantê de (órgão licitanle)antes da abertura
oÍicial dâs propostâs;
f)Que está plênamento ciênte do leor e da eíensão dô6ta declaração e que dêtém plenos poderes e
infoÍmaçõos para frmá-ia.

,or" 
" """,""t?l'li l""f"sentante tesat

[ObseNação: em côso afinativo, assinalaí a ressalva acina - Esta clecla@ção deveá set efiiticla em
papel que identíique o óígão (ou enprcsa) enissorl

Folhas nd
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Edrtâl- P.egão Elehônlco SRP nô 049/2023 -oPUPMMP/MA
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP NO 049/2023 - CPUPMAAP

aNEXO

MOOELO DE PROPOSÍA COi/lERCIAL

Prezâdos Senhor€s,

Submetemos à apÍeciaÉo dê V. Sa, proposta nos termos descrilos abaixo, âssumindo intêirâ
responsâbilidec,€ pelo seu t€or e as dêmâis obÍigações estabelecides no edital e seus en€xos,

PROPOT'lENÍE:
RAzÂo soctAl:
SEDE:
CNPJ:
TELEFONÉ/FAXI
ENDEREÇO ELETRÔNICO

í. PROPOSTA DE PREçOS:

ITEM
DESCRTçAO DO

OBJETO U NIO, QUANT.
VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOÍAL

Rutrli': -''

2. PRAZO DE VALIOAOE DA PROPOSTA:
3. PRAZO PARA EXECUçÁO DO CONTRÂTO:
4. CONOTÇÔES DE PAGAMENTOi
5. DADOS BANCÁRDS DA EI/|PRESA:
6. IT{FORi'AÇÔES OO REPRESENTANTE QUE ASSINARÁ O CONTRATO {NOME, RG, CPF,
Endereço)

Alto Alegre do Pindaré (MA),

Assinâtura do Íepresentrante legaldâ empresa

írn-. 'r jrE
Processo no

de
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PREGÃO ELÊÍRÔNrco sRP No 049í2023. cPUPI AAP

a[Exo tv

MINUTA OA ATA OE REGISTRO DE PREçOS

aTA DE REG|SIRO DE PREçO . _12022

AÍA 0E REGISTRO OE PREÇO que entÍe si
CEIEbTâM O MUNICÍPIO DE ALTO ALEGRE
DO PINDARE/MA. F,oÍ rnrermedio da
SECRETARIA MUiIICIPAL DE SAÚDE .......
e a empresâ XXXX (XXXXXXXX, tendo
por objeto REGTSTRO OE PREÇOS para
futuÍa e evontual contratâção de pessoa
jurídica para fornecimenlo de
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.

- MA, por intermédio daO MUNICiPIO DE ALTO ALEGRE OO PINDARÉ
Ii4UNICIPAL DE SAÚDE. CNPJ N"

*

€i
PSETE|IUÂÂ MUI{ICIPÁI. O! AtÍO ALEGRÊ DO PINOARÉ. MÁ

_, situada nâ

F,ü*:trI6=lptocesso no MA I

Rublica n,,

sua SECRETARIA
com

obediênciâ gerâl a Lel no í0.520 de 17t07t20n2, petos Oêcretos n 10.O24t2O19 de 20109/2019, no
7.89212013 e aub3idia.iamente pêla Lêi no 8.668 de 21106/1993 (e suas alteraçóe6 poste.iores),
neste ato pêla OrdenadoÍa d6 Despesas deste sodatício, THAYS CR|ST|NA OLIVEIRA PARGA,
brâsileira, Portadora do RG no 36252852008-0/SSP,I A e inscrita no CpF sob o no OSO.97B.2S3-30,
doravante denominedo CONTRATANTE, e de outro lâdo a empresa XXXXXXXXXXX XXXX, inscritâ
no CNPJ sob no xxxxxp«xxxxxxx e lnscíÉo Estadual no xxxxxxxxxxxxxxxx, com sedê na Rua
xxxxxxxxxxx, no xxxxxxxx, Bairro xxxxxxxxx, em -_ - CEp nô x xxxxxxuxx, nest6 eto
repres€fiiada pela(o) Sra(o). XXXXUX)(XXXX, brâsileira(o). casadâ(o), empresária(o), portadorâ(o) do
RG n. xxxxxxxxxxxx, e do CPF no xxxlxxxxxxx, residente e domiciliada(o) na ruâ xxxxxxrc(xx, no xxxxxxx,
em _- e seu valor íegislrâdo na -cláusula sêgunda desla aia, consjdeÍando o julgamento dâ
licitâção na modalidad6 PREGAO ELETRONICO SRP No 0492023, Processo no 43/92023, b€m como
a classiíicação da pÍopostâ e a respectiva homologâção, RESOLVEIú registrar o preço da êmprêsâ, nâs
quantidadês estimâdas anuais, de acordo com a classiÍicâção por ela alcanç€da no item, atendendo âs
mndições prsvislas no lnslÍuÍÍênto Convocâtório, Termo de Rel6rêncjâ e seus anexos a as constânles
desta Ata de Rêglsiro de Preços, para Íormâção do STSTEMA DÊ REGTSÍRO DE PREçOS - SRp
destinado a conlÍataÉes futuras suj€ilando-se as partês às normas constântes dâs Leis e D€crelos
supracitados e em conÍormidade com as disposições a seguir.

PRIi{EIRA. OO OBJETO

1.í. O-objelo IIVE-DIATO do presente rnslrumento é de
PREGAO ELETRONICO SRP n. 049/2023: enquânto o
paÉ o ÍoÍneclmento de mêdicamentos de uso
suplemêntos allmentaÍes de intêrêsse da Secrctaria
Alegre do Plndaré/MA, constantes do âludido Termo
crtada liciiação e que ora o tnlegra.

registrar o prêço unilário obtido na licitaçâo
objeto [,4ED|ATO será o Rêglstro de Prêços
comum, medlcamentos manipulados e
iruniclpal dê Saúde do Municlplo de Alto
de Reíêrência que acompanhou o Edital da

LA SEGUNDA - OA DA ÉMPRESA

2.í. EmpÍesa vencedora:

i XnüXXXX)(XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX LTDA.
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2.2. Planilha Demonstaativâ dê Prêços.

ITEM UNID QTD Unilário Total
1

CLÁUSULA TERCEIRA. DA CONTRAT

3-1. Para a presente contrâtâção Íoi instâurado procedimênlo licitâtório coÍn Íundâm€nto nas Lêis no
10.520/02 e n0 8.666/93 e nos Decretos nô 7.89212013,n" 10.02412019.
3.2, Regularmente convocado para Íetirar a solicltação de empenho, o Íornecêdor cumprirá Íazê-lo no
prâzo máximo de 9!_(I9§I3E9, prorrogável por umâ únícâ vez, se houver justiflcaiúa aceitâ pêlo
P|\,4AAP, sujeilando-se às penalídades legalmenle estabelecidas.
3-3. O fomecedor fica incumbido de apresentar procuÍação, contrato social, carta de preposiçào ou
documento equrvalente (original ou cópia autenticada), que designe expressamente o seu
represenlante habi,ilado pâra rêtiredâ da solicitação de empenho.
3.4. A âssinêtura de rocêbimênto no verso da solicjtaÇão de empenho ou â assinatura na Ata dê
Regslío de PÍeços supre a 4ecessidàde de convocação.

CúUSULA QUARTA. DAVALIDADE DA ATA OE REGISTRO DE PREÇOS

4.í. O registro de preço constante dêsta Ata, firmada entre â PI\,IAAP e â êmpresâ que aprêsentar a
proposla clâssificada em'1o lugaÍ em consequência do presente certame, terá validade pêlo prâzo dê
Í2(doze) meses contâdos â partir dâ âssinâturâ dâ ARP pelo Ordenador de Despesas e a classificada
em primeiro lugar.
4.2. Dutanle o prâzo de vâlidade da ARP, os órgãos signatários não Íicarão obrigados a adquirir os
rnateriais exclusivamente peio SRP, podendo realizar nova licitação quando julgaÍ oportuno e
conveniênte, ou mesmo proceder às aquisições por dispensa ou inexigibilidade, se foÍ o caso, nos
termos da legislâção vigenlê, não cabendo qualquer tipo de recurso ou indenização às empresas
signatáÍias do SRP.
4.3, Na hipótêse do ltem 4.2, câso o preço resultante da licitação, dispensa o! inexigibilidedê seia igual
ou superior ao constanle no Sistema de Rêgistro de PreÇos, o óÍgão Íica obrigado a adqujrir os
ÍnaieriaÍs lL.into à empresâ signatáriâ destê lnstrumento, êis que esta tem o dirêito de preferência.
4,4. A partir da vigência da A1â dê Registro de Preços, o íornecedor se obriga â cumprir, na integra,
lodâs as condições eslabeiecidas, íicando sujeito, inclusivê, às penâlidades pelo descumprimento de
qualquêr de suâs cláusulâs.

cúusULA QUINTA. DA ADi,II'IISTRAçÃO DÂ ATADE REGISTRO OE PRÉçOS

5.1. A Gerência da Ata dê Regisao de Preços ficârá â caÍgo da PMAAP coníorme Dêcreto l\runicipal
mÍrespondente, nos termos das normâs que regem a matéria e normatizações inlernas-

PRIFE IÍU RÁ M UNICIPAT DE ALÍOALEGRE DO PINDARÉ. MA
Av. João Xxlll, S/N - Cêntro
CNPJ: 01.6í2.E320001-21

CNPJ| XXXXXXXXXXXXXXX lnscrição Estadual: Endereço:
XXXXXXXXXXXXXXXXXX _ XXXXXXXXXXXXXX
Cidade: XXXXX)«/XX CEP: XXXXXXXXXX
Telefone: XXXXXXX)(XX E-mâil:XX ReoÍesÊatânte legâl »(x
R.G nô XXXXXXXXXX Orgão Exp.: XXXXXXXvJU CPF: XXXXXXXXyüXX
Itenoi XXXXXXXXX
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PRTFTITURÂ M UNICIPÀT OE ALTO ATEGRE DO PINDÀiÉ .

Âv. Joào Yülll, S/N - Centro
CNPJ: 01.6í2.8320001-2'l

5.2, A Ate do Registro ds Prâços oriunda deste cêrtame, durantê sua vigôncia, desde que previam€nt€
autorizada pêlo órgão gêrenciâdoí, poderá ser utilizáda por órgãos e ontidadês dâ AdministraÉo.
5.3. Os órgãos ou ênlidadês inleressados nâ uülização da Atâ dê Registro de Preços deverão
êncaminhar solicitaçáo prévia ao órgão gerenciador/Depaíamento Administrâtivo-
5.4. A utilização desla Ala poÍ outro órgão ou entldadê ílca condlcionada aos segulnteô
píes3upo3tos:
a) Não-comprometimenlo da câpâcidâde opetacional do Íornecedor;
b) Anuência expressâ do fornecêdor.
c) Não exceder a 50oÁ (cinqusnla poÍ cento) dos quâ ntilalivos do lol€ do instrumento convocalórioi
6.5 O quantitativo deconente dâs âdêsóes à ata de Íegistro de prêços não poderá excder, na
totâlldadê, âo dobro do quantltatlvo dê cada item rêgislrâdo ne ala de registro dê prêços pera o
órgão gerenciador e órgãos pârticipantes, independente do númêro de óÍgãos não Particapânles quê

adoírem.

SULA SEXTA . DO

5.'1. Os preços registrados paÍâ â emprêsa srgnatária deste instrumento são aqueles c,onstantô§ na
Planilha oêmonsaativa de Preços.
6.2. Em cada fomecimento, o pr€ço lotal será o produlo do preço uniiário orâ regisrado multiplicado
pelâ quânlidâde que se deseja compÍâí.
G.3. É vedado qualqueÍ rêâlust€ de preços durânte o prazo de 12 (doze) meses, a contar da dala de
aprêsêntação da proposta, excelo por força de legislação ullerioÍ quê â§sim o permita.

6.4. Visándo subsidiar oventuais Íevisôês, o órgáo gerenciador Íealjzará nova pesquisa de preços.

6.5. No preço registrado esláo incluídas todas as despesas íelâlivas ao objeto (tributos, írete§, soguros,
êmbalagens, encârgos sociâi§ elc-).
6.6. A r€visão de proços ocorrerá conformê arligo§ 17, '18 e 19 do Docrêto n.7-892/2013 e cláu§ulas do
êdital.

- MODO DE RECEBIi'ENTO

7.í. O íecebimento pÍovisóno ocorÍerá no momento da entrêga dos materiâis ao Fiscal do Contrato quê

veriÍcerá a qualidade dos maioriâis preslados ê coÍÚronterá a qualidade entregue com o êsp€ciÍicado
no Tormo dê Referência.
7.2. O recebimenlo deÍnitivo devêrá oconeÍ após a enlÍeqâ dos matoriais.
7.3. Em se veÍifcándo vícios ou defeitos nos materiais, o Íorn€cedor sêÍá informado pare coÍigi_lo
imedialam6ntê, Ícando nesse pêríodo inteÍrompida a contâgem do prazo pâra recebimento dêÍnitivo.
7.4. A infoÍmação ao fornecedor sobÍe vícios ou defeítos nâ entr€ga dos materiais sêrá rêelizada pêlo

Fiscaldo Contrâto.
7.5. Em rêlação a €vontuais decrêscimos, não se aplica a regra contida no Art. 65, §2o, anciso ll, da Lêi

no 8.666i/93, podendo os órgáos adquiÍir quântidade inferioÍ ao êstimado. sêm nocêssidade de

anuênciâ da signatária da ARP.

8.í. A empíesa vencedora deverá eíeluar a enlÍegâ do Obieto coníorme Termo de Rêferência

8,2. A cáda fomecirnento ou periodo, o óÍgáo gerenciâdor ou adêrêntê da ARP provídenciará a

expediÉo dâ soliciteção de empênho ou documênto similar e notiÍicará â êmpresa para procêdoí a
rêlirâdâ do mesmo.
8.2.1. A notificaçáo podorá ser Íêitia dirêtamente na sode da êmpÍêsa, por Íac-símile ou e-mail,

conÍorme infoÍmâçôês constantes na proposta,

c OITAVA - DO LOCAL E PRA2O DE ENTREGA

Edifal- i'íegão Êleirônicô SRP n" 049,2023 - CPUPMMP/MA
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8.2.2. Caso a notaÍcâçáo ocorra dirêlâmentê na sede da empresa, a mesmâ pod€rá seÍ âcompanhâda
da SoliolaÉo de Empenho/oíderÍ' de serviço.
8.3. Recebida â notmcação, a emprêsa terá 03 (três) diâs úteis pâra rêtirada dâ SolicitaÉo dê

Empenho/ordem de serviço.
8.4, A retirada da SolicüeÉo de Empênho/ordem de sorviço som€nte poderá ser efeluâda Por prêPosto

ou rêpresentânle da empiesa acompanhado dô documenlo idôneo que compÍove essa situação, bom

como, cro respectivo docum€nto de idêntiÍicação.
8.5. Os seNiços poderão ser êxeculados no horário de êxpediente, desde que â empÍesê mânlenhâ os

locâis onde Íoram realizados os serviços sinalizados e em boÍn estado de limpeza, para que os

usuários dos locais ondê os serviços estáo §endo realizâdos soíÍâm o menortrânstorno possÍvel

8.6. Os seNiços não poderão preiudicar o fluxo dos pêdestr€s e vêiculos

8.7. Seráo dé inteira ;esponsabilidade da contratada as despesas com pessoal, impostos, âlimentaÉo,

lrânsporte e matorial-
8.8. ó fom6cimento sêrá realizâdo de acordo com as necsssidades da PIVIAAP'

8.g. O fornecim€nto será rec€lrido Drovisoriamente pala verificação de conÍormidade de quantidãde e

da quâlidadê;
8,íd. O Íecêbimento definitivo dar_se_á conÍorme aprêsentado no IeImo de ReÍerénciâ:

e.to.r. EãIãJerúãioo problemâs nâ entregâ dôs seÍMÇos. a empÍesâ será rnformada para coÍÍigi

los, ficando nesse pêriodo intênompida a contagem do pÍazo peÍa receblmonlo deÍinitNo

8.ti. ós serviços,'a caaa aquisição, deverão sêr exocutâdos de uma só vez no loc€l indicâdo no llom

8.8 d€stê Ata,'lodâvia, na hipótêse de ocor6ncia de fato supsÍveniênte à data de apres€ntaçáo da

pàposá, 
"n""jaaol. 

da aplicaçào da Í6oria da lmprêvasão' devidamêntê comprovado e âceito pêla

Administraçáo.i execu€o dosservços poderá ser Íracionâda 6/ou pÍorrogadâ'

9.í. Mânter, durante â vigênôia da ARP, todâs as condições de habilitação exigidas no editâl de

licitâção respêctivo.
ô,i.'Éi""rL, íielmênte o ob1erô desta Aia, confoÍme TeÍmo de refeÍêncie' comunicando'

m"ai"t"í-à"L, a; reprêsentantê'legal do óÍgão gerenciâdor ou signatário qualquer íato impeditivo de

seu cumprimento.
9.3. R6sponder às nolificaÇões no prazo estabêlecido.

9,4. Não assumir obrigaçôês que comprometarn ou proludiquem a câpacidadê de íoÍnêcimento ao

órqão gêrenôiadol e âos órgãos parceiros.

õ.ã. Éã"pá"i"úiii."t." poi todo" os imposlos, seguros. tâxas e encargos decorrentes do objeto do

oÍesente tnstÍLrmento;
[:;"";;niã;ü; "" condiÇões de habilitação e qualiÍicação exigidâs' nos termo§ dâ Lei no

8666/1993
õ.z.ioi*"", t"t"ton", 

"-mait 
e enderêço pâra noriÍcaçoes e alendimento dos soÍviços quê surgtrêm.

õ.à. À óontr"t"a, deverá indicar um preposto com áompeléncta parà tomâr d€cisõês em nomê da

_nt 
"t"aà ", assuntos Íelacionâdos â execução do conlrâto, especialmente no cumpÍimênlo das

.iêtêrminecoes do liscâl do conÍato.
;:d,'; ;il;; ;;""pÃarài p"ro. danos cau§ados dketâÍnente a contralanle ou â terceiros'

àà"ori"nt". a" sua culpa ou doio nâ execuçao do contralo' não excluindo.ou Íeduzindo essa

responsaorlidade, a ílscâli?àÇáo ou o acoopanhamenlo do mnlÍalo peld uortâlânle
ô.ib. cale a cOrufnlfADÁ alender plontamenle a quarsqueí €x'gêncrâs da Ílscalizaçáo 'n6Íenlss ao

il;;;;"i;i;. sem que d§so decona qualouer ônus parà a coNTRATANTE nào rmplrcândo à

aLividade da fiscâlizaÇâo sem qua'quer exclusáo ou redLrção dâ Íesponsabilidede da coNTRATADA

;;ilJ; ;t;;i; Gà"i,o., pót q;alqüêr iÍregularidade e, nâ ocorrência desta' não implica co-

responsâbilidade da CONTRATANTE ou de seus agente§'

CúUSULA DÉZ - OBRIGAçÔÉS ESPECIAIS DO ÓRGÃO GERENCIADOR
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10.í. Gêrenciar a ARP nos moldes do Decrêto n.7.A9Z2O13.
10.2. Notificar o ÍoÍnêcedoa pârâ verificar o seu aceito em ôâso de fomêcimento parâ órgâos aderentes.
Í0.3. Encaminhar cópias da ARP aos órgãos aderenles.
'10.4.í. Câberá ao órgão ederentê a aplicaÇão de penalidade ao íomecedor em caso
dêscumpÍimento dâs cláusulas desta ata, devêndô ser encaminhada cópiâ parâ conhecimenlo
decisão de eplicação de penalidade, ao Íiscâlda ARP.
í0,6. Cancelar, parcial ou totalmente, a ARP-

ULA ONZE - DA

,'1.í. Os órgãos signatários fiscalizarão o exato cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas
no presente inslrumênto.
Í1.'1.í. A omissão, total ou paÍcial, da fiscalizâção nâo eximirá o Íornecedor da intêgrat
responsabílidade pelos encargos quê sáo de sua competêncie.
í 1.2. Cada órgão parlicipante ou aderente deverá indicaÍ o Íscal,gestor do contrato.
'l'1.3. Será GêstoÍa da Atâ dê Registro de Preço o servidor a ser indicado aÍavés de DecÍeto Municipâ|.

LA DOZE. DO CANGELAMENTO OA ATA OE REGISTRO DÊ PREÇOS

'12.1. O regisÍo do ÍornecedoÍ será câncolado quandoi
a) doscumprir as condiçõês da ata de registÍo de preços;
b) não rêtkar a nota de emponho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela AdministÍação,
sem justiÍicalivâ âcêiiável;
c) não eceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese desle se tornâr supêrior àqueles pralicâdos
no meÍcadoi ou
d) sofrer sançâo prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 87 da Lei no 8.666, de 1993. ou no art. 70
da Lei no 10.520, de 2002.
12.í.í. O cancelamento de Íegislros nas hipóteses prêvistas nas alíneâs a, b e d do item anterior será
Íormalizado por despacho do óÍgão gerenciador, assegurado o conÍaditório e a âmpla defesa.
'12.2, O cancelamento do regislro de preços podeÍá ocorÍêr por Íato supervenienie, decorrente de câso
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da âta, devldamente compÍovados e justiílcados:
a) por razão de intêresse público;ou
b) a pêdido do fornecedor.

13.í. O pagamento será eÍetuado mêdiante ordem bancária emitida em ÍavoÍ da emprcsa conlrâtada.
na estrila ordem cronológica da dala de sua exigibilidade, no prazo máximo dê 30 (lr]nte)diâs, a paÍtir
da data de entrega da Nola Fiscal, a ser processada em duas vias, com todos os campos preenchiclos
discriminando valor unitário e total do ilem, sem rasuras ê devidâmente âtestada pelo seÍvidor
responsável pelo recebimento do bem, constando, ainda, o número do bânco, dâ âgêncaâ ê da contâ
corrênte onde dêsêjâ rêcêbêr sêu cródito.
't3.2- A câdâ pagamênto será v6rificadâ â situação de vaiidade dos documênlos êxigidos na
habilitação.
í3.3. Em existindo documento com prazo de validade vencido ou irrêgulár, o fornecedor setá notificado
para regularizaÍ.
13.4. O íorneôedor, depois de notiÍcado, terá o prazo de 15 (quinze) diâs pâra procedêr à
regulaÍizaÉo. Findo o prazo, em não se manifêstando ou não rêgularizando, o Íalo deverá sêr
certíÍicâdo ê comunicado ao Departamênto Administrativo do órgão gêrenciador para as providências
cabíveis.

CúUSULA TR'ZE . DO PAGAMENTO

Edital- PÍegáo Eletúnico SRP n" 04912023 -CPUPMMP/MA
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í3.5. Caso e documênlação estêje disponÍvel ne internet, o pópno órgáo signatário pocterá baixá-la e
cêrear para os âutos, s6m nêôêssidadê de comunicar o fato ao íomêcodor.
í3.6. Junlo eo corpo da Notie Fiscâl é rocomêndado que o fomê@doÍ faça cúnslar, pâra fins dg
pagamsnto, o Íromo e númêro do benco. da agência e da conl,â coÍÍenlê, assam como s6 disponível, o
número do íac-sím,7e.
'13.7. A adjudicâlária não podêrá apresentar nota ,lscal/fatura com CNPJ diverso do rêgistrado na Ata
dê Registro dê PÍêços.
í3.8, A notâ fiscal/Íetura aprêsêntádâ êm desacordo com o estâbelecido n€ste Êclitá|, na note de
empenho, nâ Ala de Registro de Proços ou com qualquer circunslância que doseconselhe o
pagamento será devolvida à âdjudicêtária e nestê c€so o prazo pÍevjslo no subitem í3.í. será
intêÍrompido. A contagem do prazo prêvisto pâía pagamênto será inicjada e panir da respecüva
rêgularizâÉo.
l3-9. Ngnhuín pagámento sorá eíeluado à edjudicalária enquanto psndente de liquidâÉo qualquer
obrigação. Esse Íâto não sêrá gêÍador de direilo a reaiusta m€nto dê preços ou à atualização
monetárie.

OUATORZE. DE FATURAMENTO

Í4.í. O documento dê cobrânça (Note Fiscal, Fatura, 6tc.) d€vêrá ser encaminhado ao órgão
comprador, quê terâ o pÍazo de alé 30 (trinta). ne toÍma estatuida no Art. 40. XlV, .a", da Lei no
8.666/93, ol,l inteÍompero prâzo, no caso dê qualquer inconeção del€cl,âda.
í4.2. O documento dê cobrança será êmitido êm nom€ do órgão comprador, sem em€ndas ou rasuras,
ÍazeMo menção êxprgssa âo número de Solicitiaçáo dê Empenho ê contendo todos os dados da
mesma-
14.2.1. O númeÍo de inscriçáo no CNPJ dâ emprêsâ deverá s€r o mestno da docuftentaçâo
apresentadê pâre hâbilitâção, da Proposta Comêrcial e do documento de cobrançá, que serviu de base
para smassão dâ Solicalação de Emponho.
í4.3- Íodos 06 tribulos incidentes sobrê os produtos ou serviços dêvêrão eslaa inclusos no valor total
do documênto de cobrânç3, obsêrvada a logislação lributárie epliúvel à espécie.
í4./Í. QualquêÍ âlleraçáo de dados bancários somênle será permitida d€sd6 que €íêtuadâ om papel
trmbrado dâ empresa, assinâdâ por rêprêsêntante l6gal, dêvidam€nle compíovado por documento hábil
e encaminhado ao órgão comprâdoÍ, ant€s do processamento do rêspêctivo pâgamsnto.
í4.6. No documênto de cobrança não dêv6rá conslar dêscrição ostranha ao constantê da SoticiteÉo
de Empênho ê Tormo de ReÍerêncià.

QUINZE . DAS ADMINISTRAÍIVAS

15.1. Nos termos do art. 7o da L6i nô 10.520/2002, ficará impêdida de licitar e contralar com a União,
Estâdos, Distrilo Federal ou MunicÍpios 6 sêrá inÍormâdo â PMAAP os sist€mas de cadastramento d€
toÍnecedores a que se referê o inciso XIV do arl, 40 da mêsma Lei, pelo prazo de até 0s(cinco) anos,
sêm prejuizos das mullas previstas neste Edilal ê des domais penaladâdes legais, a licitante que:
a) Não assinar â Ata de Regislro dê Prêços, quando convocada dentro do prazo de validade de sua
propostâ;
b) Não retirar a nota de empenho, quendo convocáda dênko do prazo d€ vigência da Ata;
c) Apresêntâr documêntação Íalsa;
d) DeixaÍ de epresenter documêntos êxigidos pârâ o certame;
e) Reiardâr, falhar ou frâudâr â execuÉo da obÍigação assumidai
0 Não mantiver â proposta;
g) ComporlaÊse de modo inidôneo ou comêtar fÍaude fiscel-
í5.í.í, Com Íulcro no ârtigo 7ô da Lei no 10.520 e nos artigos 86 e 87 da Lej no 8.666/93, a
adjudicatár,a ficêrá sujeila, no caso de atraso injustificado, assim considerado pelo Administração, de
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inexecuÉo total ou parcial de obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civit e criminal,
assegurada a préviâ e ampla dêíêsâ, às sêguinles pênâlidâdês:
a)advertênciá;
b) multa de:
b.1) o,s%(meio por cênto) sobre o valor adjudicado, no caso de âlraso injustillcâdo parâ atendimento
dos prâzos êstâbelecidoG pele Adminislra€o para apres€nteÇão de documentos ou assinalura ê
devoluÉo da Atâ. Ceso o atraso pâra assinaturâ ô dêvolução da Ata seja supêrior a 10(d€z) dias. e a
critério da Administreção, poderá conÍigurar in€xecuÉo total da obrigaÉo assumkla, sem prejuízo dâ
rescisáo unilateral dâ âvêoçâ;
b.2.) o.s%(meio poÍ ôento) sobrê o velor constantê da !qE_!l9jl0!9!bq, no câso de atraso injuslificado
parà entrêga do objelo, até o ljmite dê 10olo (dez por cento). Após 20 (vintâ) diâs, ê a critéÍio da
Administração, poderá ocorrer a não-âceiteção do obieto, de forma a conÍigurar, nêssa hapótêse,
inexecuÉo parcial de obrigâção assumida;
b.3.) 3% (três poÍ cênto) ao dia sobÍe o valor do b€m, no cãso de atÍaso injusüílcado para substituiÉo
do objeto quê aprêsentar deÍêitos de íabricaçáo durantê o pêríodo de garantia, limíeda a incidência de
10(dez) dias. Após esse pÍazo, e e critáno dâ Adminislraçào. poderá configurâr inoxêctção pârcialda
obrilFÉo assumida;
b.4.),10% (quarenta por cênlo) sobre o vâlor do b€m, na hipótêse dê âtreso por período superior ao
previsto nâ alinêâ'b.3';
b.5.) 10% (dez por cento) sobrê o valor lotal adjudicado, no c-itso dê náo aceitar mânlêr o compromisso
assumido quanlo eos prêços Íegislrados, ou âm cáso dê inexecução lolâl da obrigaÉo assumida;
c) suspensão têmporária do dírêato d€ participar d6 licitaçáo e impêdim€nto de contratar com o PMMP,
pêlo prazo dê âlé 2(dois)ânos;
d) dêclaraÉo de inidonêidade paÍa licitar ou contratar com a Administrâção PúUicâ.
í5.2. O valor da multe, aplicada âpós o rêgulaÍ processo administrativo, seÍá dêscontado de
pagâmenlos eventuelmêntê devidos pêlo P[.áMP à adjudicatária ou cobrado judiciâlmênte poÍ mêio de
Procuradoria Gêrâl do Município.
15.3. As sanções previstâs nês âlíneês 'â. c' e "d" do subatem 15.1,1 podêrão ser aplicadas,
cumulâtivamênte, à penâ de multa.
í5.4. As penalidades previstas nas alín€as "c" e d" do subitem í5.í.1 também poderáo ser aplicâdas à
adjudicatáÍia ou âo licilante, conforme o caso, que lenhe sofrido condonação dofinitivê por ÍÍaudar
recolhimento de tÍibutos, prâticãr âto ilícito visando â írúslÍâr os objêtivos dê licitâÉo ou demonstrer
náo possuir idoneidede pâra contratâr com a Administração.
15.5. S€ a conlratadã não proceder ao rêcolhim€nlo da multa no prazo dê 5 (cinco) dias úleis contâdo
da intimaçáo por pârte da PMMP, o respêclivo valor será encaminhado para exeôuÉo pela
Procuradoria Gêrel do Município.
15.6. Do ato quê aplicar a penalidadê cabêrá r€curso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contâÍ de
ciôncia da intimação, podêndo a Administ âção reconsidêrar ou não sua d€cisão ou nêsse prazo
encaminhá-lo devidamente informado paÍa a apr€cieção o d€cisão sup€rior, dentro do mesmo prazo,
15.7. Sêrão publicadas na lmpÍensa OÍicialas sançõ€s administÍativas previstas no subitem 15.1.1, c,
d, desta ARP, inclusive a reabilalaçáo pêrante a Adminlslraçáo Públicâ.
15.8. O Possível ôrgâo aderente a ARP s€rá o r€sponsávêlpelas sançôês adminisÍelives eplicáveis ao
foÍnecedor, inclusivê aplicação da pena pr€vista nesla ARP, d€ acordo com o que prêcêitua e Lêi no

10.520/02, no 8.666i93 e pêlos Dêcretos nõ 7.89212013. n" 3.555/00 e rêgimênlo intêrno
conêspondent€.

DEZESSEIS - DOCUMENTOS VEIS

í6.1. Esta Ata de Registro de Preços vinculâ-sê às disposiçôês contidas nos documentos a seguir
especificâdos, cujos têorês são conhecidos € ecatâdos pêlas part€s:
a) Edital de Pregão Elêtrônico SRP n' 049/2023 - Ptoc. 43412023, Termo de Referênciâ que

acompanhou o edital;
b) Proposta escrita do fornecedor ou nêgociação/rêcomposição dê proço.
c) Ata dâ Sêssáo Pública.
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DEZÊSSETE . DAS PRERROGATIVAS DO ÓRGÃO GERENCIÂDOR

,7.1. O ÍoÍnêcedor reconhêco os dirêitos do órgão gêrencaador relativos ao presente inslrumenlo:
a) Modificá-lo, unilal€ralmônte. pare mêlhor adequaÉo às ínetidâdes do interesse púbtico, nos lermos
do AÍt. 65 da Leí no 8.666/93, rêspeilâdos os dirêitos do Fornecedori
b) Cancelá]o, totelou parciâlmenle, nos câsos especiÍicâdos no Art.20 ê 21 do Dêcreto 7.8922013.
c) Rescindir nos enumerados nos An. 77, 78, 79 e 80 da Lêi nô 8.666/93t
d) Aplicar as penelidedês molivadas pela inêxecuÉo, toiâl ou parcial, d6st€ instrumento;
e) Fiscálizarjunto com os demais órgãos signalários, o fornecimênto dos materiais.

DEZOTÍO -
í8.1. As conêspondánciâs expedidas pêlâs panes signatáíias dev€ráo mencaonar o núfiero deste
inslÍumento 6 o âssunto êspecífico da corrâspondência,
í8.í.1. As comuniceçó€s fêitâs ao órgão gerencaâdor dev€rão ser endereçadas à:

PREFEIÍURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PIi{DARE . MA . PMAAP
COMISSÃO PÊRMANENÍE oE LIcITAçÂo . cPL

Avênida Presidente Médici, s/n, CentÍo, Alto Aleorê do Pindaré - MA.

í8.2. Eventuais mudançes de endereço do óÍgão aderentê ou dos Íornecedores devêrão ser
comunicádas por êscrito ao órgáo gêrênciedor.

20.1. PaÂ eítcácia do pÍesente instÍumento, a PMAAP providênciará seu exlralo de publicação na
lmprensa Oficialdo Município, em conformidade com o Dêcreto no 10.024/2019.

2'1.1. Ficâ eleito o Foro da Comarca de Sânla Luzla/lvA, rêsponsável pelo IVunicípio dê Alto Alêgre do
Pindaré/MA, para dirimk quaisquer controvérsias advindas da exêcução desta Ala de Registro dê
Preços.

SULA DEZENOVE . DAS ES FINAIS

í9.í. A Solicitação de Emponho, !mâ vez êmitidâ nâo subsiitui o instrumento de ARP.
19.2. Todo instrumento de procureção dêverá conslâr Írma Íeconhecida do mandante, nos termos do
Art. 6 , § 2, do Código Civil BÍasil€iro.
í9.3. O fornecedor obriga-se a mânter êm compalibilidade com as obrigações por ele assumida, com
todâs âs condiçôes de habililação € qualificação exigidas na licilação € a cumprir Íielm€nt6 es
Cláusulâs ore evençadâs, bêm como com as normas previstas na Lei no 8.666/93 e legislaÉo
complemêntâr, dt rãnle a vigência desta Ata de RegislÍo do Preços.
19"4. Os casos omissos serão Íesoividos 6m reuniões formâis Íeato Dêlo Fiscâl de Ate de Rêoislro de
Precos com a êmoresa contratada ou sêu Droôurador e a quem inlelessar. lavrando-se, âo finâl dâ
Íeunião, ata circunstanciada assinada oor todos os orêsentes e encâminhado ao Ordenador dê
Desoêsas oara homolooacão,

SULA VINTE . DA PUB

SULA VINTE E UM . OO FORO

Édilal - PÍegão Elelrôni@ SRP no 049/2023 - CPUPMAAP/MA
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21.2. E por êsterem de acordo, âÉs lido e assinâdo, âs partes Íirmam â prêsent€ ARP em o2(dues)
vias de igualteor e forma, peÍe um só efeito legal, ficando umâ via erquivada na Gerencia Selorial de
Licitação do órgão g€renciador, na Íorma do Arl. 60 da Lâi n'8-666/93.

-............,..........dô..........................................dê20....-

Responsávêl legel da CONÍRATANTE

Responúvel leqal da CONTRATADA
TESTÊ[,4UNHAS:
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP NO 049/2023 - CPUPMAAP

ANEXO V

i,INUTA DO CONTRATO

CONTRATO NO 

-i-i 

PMAAP
TERMO DE CONÍRATO DE COMPRA E
VENDA OUE ENÍRE SI CELEARAM O
MUNICiPIO OE ALÍO ALEGRE DO PINDARÉ,
ATRAVÉS DA SUA SECRETARIA MUNICIPAL
OE SAÚOE E A CN PJ

NA FORMA AAAIXO:

O MUNrcIPIO DE ALÍO ALEGRE DO PINOARÉíMA, ATTAVéS dA SUA SECREÍARIA MUNICIPAL DE

SAÚOÊ, sediada nâ Av. João Xxlll, S/N ' CenlÍo, Allo Alegre do Pindaré/MA. CNPJ no

01.612-A3210001-21 , neslê alo representada respectivamente por sua Secrelária Municipâl de Saúdê

Sra. THAYS CRISTINA OLIVEIRA PARGA, brasileire, Portadora do RG no 36252852008-0/55P-MA e

inscrita no CPF sob o n" 050.978.283-30, dorâvanto dênominâda CONTRAÍANÍE e a empresâ

inscrita no Cadâstro Nacional dê Pessoâ Juridicâ - CNPJ do Ministério da Fezendâ sob o

ilstabelecida (ldseÍir endeÍeço completo), neste eto denominada . 
CONTRÀTADA,

reliãããiiada por llnserlÍ o cargo), senhor(a) (quallffcaçáo do slgnatáÍlo do contralo), inscrito no

Cadestro de'Pessoâ Física - CPF, sob o-, portador do R.G. n0 

-de 
acordo com a

reoresentacão lêoal quo lhe é ot/toÍgâdâ poÍ 

-(lnserir 
quâl do3 inStrumêntos:

oÃ"ui"Jàl"ontrito 
"o;lauestatuto 

socialtRESOLVEM celebÍar o presenle contrâto decoÍronte da

ii"üàà'* modalidâde PÍesão Elet ônico SRP n.o o4s/2023/CPUPi'lMP e do P'ocêsso

ÂoÃlnLtr"iiro n,' lra/2023/s;cÍetárla Munlcipal de seúde. com fundâmento dâ Lei no 10 520 de

lT.leiulhode2oo2.doDecrelonolO.O24 de20desetêmbrode2019,dâLein'8666 dê21 delunho

ou ióóã. ã" i"i ,;io sro, de 17 de lulho de 2oo2 e nâ Lei no 8.078, de 1990 - código dê DêÍesa do

Consumidor, mediânle âs seguintês cláusulâ§ e condiçóes:

1. CúUSULA PRIMEIRA- OBJETO

1.1. O obieto do presente Termo de Contrato é o Íomecimento dê modicâmenlos de uso comum'

Àeaicamóntos maniputados e suplementos alimenlares de inlêresse da Secretaria Municipâl de Sâúde

ãà-üi,"üiüà-à" Ãrrálr"gre do iindaré/M4., conÍorme especiíicâçóes e quantitativos eslâbelecidos na

cláusuia'1.2.

1.2. A discriminaÇão segue abaixo:

2. CúUSULA SEGUNOA- VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência desta TeÍmo de Contrâto terá início a partir dâ dala d€.assinatura do contÍato

ir" J"í"iã t"i rigán"b 
"lé 
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3. cúusuLÂ TERCEtRra- PREço

Prccesso no

Rubl;.â.o

3.1. O valor do presenle Termo de Contralo é de
3.2.o cron€rama de desembolso será conforme quântrtalivo solicitado, nos têmos da álinêâ "b",
inciso XIV do art.40, dâ Lêi Fedêrâl no 8.66ô/93.
3.3. No valor acimâ êstâo incluídas todas as despesas oÍdináriâs diretas ê indirêtas decorrêntes da
€xecução contratual, inclusive tributos ê/ou impostos, €ncargos sociais, trabalhistás, previdenciários,
íiscais ê comerciais incidentês, taxa de admini§trâção, írete, seguÍo e outÍos necessanos ao
cumprimento integral do objeto da contralação-

4. CúUSULA QUARÍA- DOTAçÁO ORçA'iIENÍÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratiaÉo esião progremâdes em do1âção orçâmentáriâ própriâ,
provisla no orçemonlo do Municipio, ne clâssificáção ábaixo:

xx xxxxxxx x xx xx xxxxxxx xxxxxxxx xxxxxxx x xx xx xxx xxxxx x

5. CúUSULA OUINTA- PAGAIúENTO

5.1.O pâgâmônto s€rá íêito pêla Prêfeiture Municipâl dê Allo Alegre do PindeÍó/MA, em moedâ
corrÊnls nacional, medianle Transferênciâ Bancária Eletrônica, dÍeto na Contâ da Contrâteda ê
ocorrerá alé no máximo de 30 (lrinia) dias após a datâ do recebimento deÍinitivo do mâtêíiel, môdiânl€
a apr€senlaçáo da compêtentê Nota Fiscalou Falura;
5.1.1.4 CONTRATADA dêvêÍá pÍotocolaÍ na sede dêsta Prefeilura a solicitaçâo de pagâmênlo,
asslnâda 6 carimbada pelo rêprêsêntantê lêgâl dá êmprêsa em papel limbrâdo, contêndo o no do
procêsso licitalório, as informaçôes pâÍâ crédilo em contâ corrente como: nome ê número do Banco,
nome e número da Agência e númêro da contâ, ânêxando a Nota Fiscal dêvidamenlê ate§ta, emitide
sêm rasura, em letÍâ bêm legÍvel, juntemeniê mm côpiâ do contralo, cópiâ de nola de empenho como
trâmbém as demais certidÕes atualizadas: Cêrtificâdo d€ Regularidâde d€ Situeçáo do Fundo dê
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Certidáo de Débitos TÍabalhislâs - CNDT, C€rtidão Negativa
dê Débito junlo à Previdência Social - CND, CeÍtidão Coniunla Nôgaíva de Débitos Rêlativos a
Tributos Fêderais e à Dívidâ Ative de União, êxpêdida por órgãos da Secrelaria da Re@ita Fêdêrâl do
Brasil e da Procuradoria Geral da Fâzendâ Nâcional, e cerUdóes negativâs de débitos expedidas poÍ
órgãos dâs Secretâriâs de Fazênda do Estedo 6 do MunicÍpio.
5.2. Como condiçáo paía Aclninistraçáo eletuar o pagamento, a licttante vencecloía deverá manler as
mesmas condições de habilitaçáol
5.3. O roc€bimento não exclui a responsabilidado da Contratada pelo peíeito desempenho do mât€riâl
Íomêcido, cebêndo-lhs sanar quaisquer irregularidadês detectadas quando da ulilizâção do ref€rido
material:
5.4. A nota Íiscal/íatura deverá ser emitide pêla própria Conkatada, obrigatoriamentê cúm o númeÍo d€
inscrição no CNPJ, constante da Nota de Empênho e do Contrato, não se admitindo notes
Ílscais/faturas emilidas com ouro CNPJ, mêsmo d6 ílieis ou da matriz.
5.5. O pagemenio dar-se'á diretamentê na Conta CoÍentê n'_. Agência no

Banco _.

6, CúUSULASEXTA- REAJUSTE E ALÍÊRAÇÔES

6.1- O preço contÍâtâdo é fixo ê irÍeaiustavel.
6.2. Evontueis elterações contaluâis rêgor-sê-ão pêlâ discipline do art. 65 da Lei no 8.666, de 1993.
6.3.4 CONÍRATAOA á obrigada a acêilar, nas m€smas conclições contratuâi§, os acÍésciÍnos ou
suprossõos que se flzerem necessários, até o limite d€ 25% (vinte e cinco por cento) do vâlor inicial
atuâlizado do contrelo.

Ediiãl- P.egào E]êlrónico SRP n'049/2023 - CP|/PMAÂP/MA
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6.4. As supressõ€s resultantes de acoÍdo celebrado €ntre as partes contratantes podeÍão exceder o
limite dê 257o (vinle ê cinco por cento) do valor inicial aluâlizado do contrato.

7. cúusuLA sÊT|MA - ENTREGA E REcEBtMENTo Do oBJETo

7.1.O pÍazo de entÍega do objeto deverá ser roalzado, êm aiê 15 (quinzê) dias a contar do
recebimênto da oÍdem de fornecimento, cuja a entrega se daÊs€-á coníorme quanlitâtivo solicitâdo,
durânte o período dê vigênciâ do contrato.

7.1.1. Os itens deverão ser entregues na sede dâ Sêcr6teriâ Municipal dê Saúde, localizada na Rua
Rio Brânco, S/N, Írizidela, Município Alto Alegre do Pindâré - I\,44, CEP no 65.398-000, aos cuidados
do Supêrvisor do setor competêntê de Segunda a S6xta das 8:00hs às 13:00hs.

o. cLAúsuLA orrava - FrscaLrzaçÃo

8.1.A tiscâlização dâ execuÉo do objêto sêrá efetuada por Representântê designedo pela
CONTRATANTE,

9. clÁusuLA NoNA- oBRIGAÇÔES DA CoNTRATAI'ITE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da CONTMTANTE e da CONTRATADA são aquelas previslas no Projêto Básico.

ro. cLÁusuLA DÉcrMA - saNçôEs aDMrNrsrRATrvas

l().í Comêto infrâÉo âdministrâtivâ nos termos da Lei n0 8.666, dê 1993 e dâ Lêi no 't0.520, de 2002, a
Conlrátada quê:

10.1.1 inexecutar total ou paÍcialmente qualquêr das
contrâl,açáo;
1O.1.2 ensêjâr o Ístârdâmento de execução do objêlo;
10.1.3 fraudâr nâ 6xêcuÉo do contralo;
10.'1.4 comportar-se de modo inidôneo;
10.1.5 cometer ftaude fiscâl;
'10.1.6 náo manliver a pÍoposta.
lO.2 A Contralada que cometêr qualquer das inÍraçõês discriminadâs no subitem acima ficará sujêita,

s€m pr6juízo da responsabilidâdê civile cÍiminal, às seguint€s sanções:
10.2.1 advertência por Íâtlas loves, assim enlendida§ aquelas que não acârÍetem prejuizos

signiícetivos para a Contratante;
10.2.2 multa moratória dê O,3oÁ {zero vírgula três por cênto) poÍ dia de atraso iniustíicado sobre o vâlor
da parcêla inâdimplida, até a data do efelivo inadimpl€mênto, observendo o limite de 30 (trinla) dias;

10.2.3 multa compensatória dê 10yo (dêz por cento) sobre o valor lotal do contrâto no caso d€

inêx€cução total do objêto;
10.2,4 om caso de inexecução parciâ|, a multa compên§etóÍia, no mêsmo pêrcêntual do sLlbitem

acima, seÍá aplicada dê forma proporcionâlà obrigação inadimplidâ;
10.2.5 suspensão de licitar e impedimento do contralaÍ com o órgão, enlidadê ou unidade
administretive pela qual a Adminislrâçáo Pública opêrâ ê atua concrêlâmênte, pelo prazo dê âté dois
anosi
10.2.6 impedimênto dê licitar e contratar com o Município d€ Aho Alegre do PindeÍé/MA com o
consequ€nte dêscÍedenciamento no Sistsma de Câdê§lÍo Própíio da PMAÁP/MA pelo prazo de alé
cinco ânos;

Eatrat - pregao eetronio saP lf 049/2023 - oPI-/PMAAP/MA
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10-2.7 dêclaração de inidoneidade pârâ ticitar ou contralar com a Admjnistração públjca, enquafito
perdurarem os molivos dêiêrminantes da punição ou até qlte seja promovjda a reâbiljiação perante a
própria autoridade que aplicou a pênâlidade, que sêrá concedida sêmpre que a Conlrâtada rêssarcir a
Contrâtânte pelos prejilízos causados;
10.3 Também ficam sujeitâs às penalidades do ârt. 87, lll ê tV da Lei nô 9.666, de 1993, a Contratada
que:
10.3-'l tenha soÍ.ido condênâção dêíiniiive por praticâr, por meio dolosos, Íraude Íscal no rocolhimento
de quaisquer lfibutos;
10.3.2 tenha praticâdo âtos ilícitos visândo a fruslrar os objetivos dâ licitaÉo;
10.3.3 demonstê não possuir idoneidade paÍa contratar com a Administrâçâo em virtude de âtos ilícitos
praticados-
10.4 A aplicaÉo dê quâlquer das ponalidades prevístês Íealzar-sê-á êm processo adminaslÍativo que
assegurará o conkaditório e a ampla deÍesa à Contratada, observândo-se o procedimento prêvisto na
Lei n'8.666, de 1993.

Fõrhá;;ifpÓ3'-
Píôcesso no (-üi

Rubria? ^'

PREFEIIU RÂ MUNICIPAL DE AITo ALEGRE Do PINDARÉ. MA

a gravidade da
Administração,

observado o princípio da proporcionalidade.
10.64s penelidâdês seÍão obrigato amente Íêgistrâdas no Sistêmâ dê Cadastro Próprio da

í í.cLÁusuLA DÉcrMA pRTMEIRA- REsctsÃo

11.1. O presente Termo de Conkâto poderá ser rescindido nas hipóteses previstes no arl. 78 da Lei no
8.666, de 1993, com as consequências indicâdas no art.80 de mesmâ Lei, sem prejuízo das sanções
aplicávêis.
1 1.2. E admissivel a fusào, cisào ou incoÍporação dâ contratada com/em outra pesôoa jurídica, desde
qLre sejam observados pêlê nova pessoa jurídicâ lodos os requisitos de habilitaçáo êxigidos na licitação
oÍiginal: sejâm mantidas as demais cláusulas e condiçôes do contrato; não haja p.ejuízo à execução do
objeto pactuado e hâjâ a anuência expressâ dâ Administração à continuidade do contato.
11.3- Os casos de rescisão conlrafuâl serão tormalmente motivâdos, assegurado à CONTMTADA o
diÍêito à pÍévia e ampla defesa.
1'1.4- A CONTMTADA reconhece os direitos da CONÍRATANTE em caso de rêscisão edministralivâ
prêvista no arl. 77 da Lei no 8.666, de 1993.
'!1.5. O termo de.escisão sêrá precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o

11.5.1. Balanço dos evênlos contratuaisjá cumpridos ou parcialmênte cumpido§;
11.5.2. Relâção dos pâgamentos já efetuados ê aindâ dêvidos;
11.5.3. lndenizações e multas.

12.cúusuLA oÉcrMA SEGUNDA - vEDAçoÉs

'12.1. É vedado à CoNTRATADA:
12.1 . 1 . caucio nar ou utilizar êstê Têrm o de Contrato para qualqler operação Ína nc€ira;
12-1-2, interromper a execução contâtuâl sob âlegação de inadimplemento por paÍte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previslos em lei.
12.1.3. Subcoítratar.

10.54 autoridado competentê, na aplicaçâo das sanções, levará em conside.âçáo
conduta do infrator, o câráter educâtivo da pena, bem como o dano câusâdo à
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13.CúUSULA DÉCITIA TERCEIRA- DA GARANTIA oo coNTRATo

13-1. Para segurançâ do Contíatante quanto ao cumprimênlo dâs obrigaçÕes contraluais, a Contratade
dêverá optar, no montantê de 5olo (cinco por cênto) do valor anual estimado do contrâto, por ume dâs
seguintes modalidades dê garentiâ:

l. cauÉo em dinheiro ou om tÍlulos dâ dividâ pública, devendo ostes terem sido emilidos sob
e íoÍmâ êscrilural, mediante regjstro em sislema c€ntrelizado de liquidaçáo e de custódia
autorizado pelo Banco Centrâl do Brasil e âvaliados pelos s€us valores económlcos,
conforme definido pelo Ministério dâ Fazendâ;
ll. sêguro-gerântia;
lll. Íiânç3 bânérie-

13.2- A Contratada dêverá providenciar a garantia conÍalual impreterivelmente em 10 (dez) dias úteis,
contrados da assinalura desle conlrato, prorogáveis poÍ igual período a crilério do Confalanle desde
que solicitado dentÍo do prazo inicial, sob p6ne de sêÊlhê impulâda Íaultâ.

13.3. É dê inteha responsâbilidâdê de Contrâtâda â renovaÉo da garantia prestada, quando couber,
eslando sua liberaÉo condicionada ao lérmino das obrigaçóês contrâtuâis.

í4.cúusuLA DÉcr A TERoETRA - Dos casos orr§sos.

14.1. Os câsos omissos s€rão dêcididos pêla CONÍMTANÍÉ, segundo as disposiçõ€s contidâs
Lêi n" 8.666, de 1993, ê domais normas gerâis de licitaçóes e contratos administrelivos
subsidiariamente, segundo as disposiçõ€s contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de DeÍesa
Consumidoí - e normâs ê principios gêrâis dos contrálos.

ne

15.CúUSULA DÉCIMA QUARTA - PUBLICAÇÃO

15.1. lncumbirá à CONTRATANTE providênciâr a publicâção dêst€ inslrum€nto, por êxtrato, no Diário
OÍiciâldo Municipio, no prazo previsto nâ Lêino 8.666, do 1993.

16.CúUSULA DÉCtnA OUTNTÂ- FORO

16.1. O Foro para solucionar os litÍgios que dêconêrem da êxecução d€st€ Íêrmo dê Contrâlo será o
dâ Comarca de Santa Luzia/MA, responsévol p€lo Município de Alto Alogre do Pindaré/MA.

Pâra fiÍmoza e validade do pacluado, o pres6nte Termo dê Contrato foi lavrado em três (irês) vias de
iguâllêor, quê, dêpois d€ lido e echado em ord€m, vai assinado pelos contraentês-

Alto Alegrê do Pindará, _ de

THAYS CRISTINA OLIVEIRA PARGA
Responsávêl legal da CONTRAÍANTE

xxxxxxxxxxxxxxxxlxxllllxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Reprêsentanle lêgal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Nome:
CPF:

Nome:
CPF:
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